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	Houve intervenção fora do microfone. Inaudível.
Há falhas na gravação.



O SR. APRESENTADOR (Luiz Antônio Gouveia) - Boa tarde. 


Vamos dar sequência ao nosso seminário.

Antes de tudo, queremos justificar a ausência da Secretária Cláudia Leitão. Ela nos pediu para transmitir o seu pedido de desculpas e a informação de que teve que ir ao Rio de Janeiro para participar de uma reunião da UNESCO. Esta é a razão de não estar conosco durante o dia de hoje.

Queremos ainda fazer algumas considerações iniciais, antes de passar a palavra ao coordenador desta Mesa.

Este é o primeiro seminário que trata dos marcos legais da economia criativa brasileira. Portanto, nunca se pretendeu esgotar essa discussão em apenas um dia, considerando que ontem ocorreu apenas a abertura cerimonial do evento. Na verdade, este seminário faz parte de uma sequência de encontros que vão desdobrar-se de diversas formas — debates, colóquios, debates regionais, debates setoriais — e que vão tratar dos marcos legais da economia criativa brasileira. Portanto, dos encaminhamentos e das propostas debatidos durante a manhã e agora, na parte da tarde, alguns terão consecução imediata e outros serão objeto de aprofundamento, de um debate mais detalhado e até mais específico ou setorial. É importante destacar isso, para que não saiamos daqui com expectativas frustradas ou não atendidas. Este é um aspecto importante a ser destacado.

Eu imagino também que boa parte dos convidados que vieram de outros Estados tenham seus limites de horário e devam, logo mais, partir para seus Estados de origem. Por isso, vamos modificar um pouco a metodologia: vamos fazer uma relatoria sequencial, a fim de que todos os grupos, nesta tarde, estejam devidamente representados e tenham suas considerações expostas.

Neste sentido, solicito aos senhores e às senhoras que deixem suas considerações e ponderações para um momento posterior, imediatamente posterior, e acredito que haverá espaço para isso. Haverá tempo para debater e, porventura, esclarecer ou detalhar um pouco mais cada proposta apresentada.

Se não houver tempo, solicitamos que, via e-mail a ser disponibilizado, as considerações de V.Sas. sejam encaminhadas à Secretaria da Economia Criativa, a fim de serem trabalhadas e acrescentadas ao documento final ou aos encaminhamentos finais que daremos às questões debatidas.

Dito isto, passo a palavra ao Prof. Humberto, para que coordene esta Mesa e realize os trabalhos de relatoria.

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Boa tarde.

É um prazer retornar a este seminário.

Eu estava conversando com o Luís Antônio a respeito dessa sistemática já externada para todos e achei interessante também abordar três pontos do debate de ontem que nos podem guiar na parte da tarde.

Primeiro, refiro-me a uma expressão utilizada no discurso da Secretária Cláudia Leitão a respeito de normas programáticas, tratada, depois, por um dos componentes da segunda Mesa. O que seriam essas normas programáticas, para as quais foram externadas duas visões? São normas que estão na Constituição e que o Constituinte diz que podem ser adaptadas a programas.


Realmente, fizeram uma crítica muito interessante a respeito das normas programáticas, porque estavam confundindo a possibilidade de mudar de programas quando, por exemplo, um programa não dá certo, extrair um programa e não substituí‑lo por outro. O que não se admite é isso, em termos de uma vivência democrática e cidadã em um Estado prestacional, não se admite a postergação do direito. Mas, no caso das normas programáticas, é claro que se uma sistemática adotada não está dando certo, é dever do Estado buscar outra sistemática.


Eu dou o exemplo aqui muito claro, não fazendo uma afiliação imediata, apenas para que entendamos: quando a Constituição diz que o Estado incentivará as manifestações artísticas, em um dado momento, entendeu-se que esse incentivo seria de natureza fiscal, em outro momento, já se entendeu que era de outra natureza. Então, essas são as normas programáticas.


O segundo ponto é a respeito do debate que nós podemos fazer aqui. Esse segundo ponto é baseado na fala do Fragale. Ontem ele nos deu uma lição muito interessante, em uma dimensão poética também, de que, muito provavelmente, para o setor cultural, soluções únicas não são adequadas.


Por que essa lembrança neste instante? Em virtude do fato de que se os grupos apresentarem uma solução e o debate indicar outra, em princípio, as duas serão incorporadas ao acervo do Ministério da Cultura. Falei isso com o Luiz Antônio. E se decidirá a respeito disso, obviamente, levando em consideração os apelos e as manifestações desses especialistas que estão aqui, que se reuniram em grupos.


E um terceiro informe é bem simples, quase prosaico, é dizer que marco legal nem sempre implica construção de lei. No Estado de Direito, não legislar também é um marco legal, é o marco da liberdade.


Feita essa introdução, o Luiz Antônio vai estar aqui para falar sobre questões que precisem de um posicionamento do Ministério da Cultura, pois não sou do Ministério da Cultura. Vou apenas coordenar nesses tempos.


Já estão aqui dois relatores representantes de grupos. Cada um terá, no máximo, 15 minutos para falar. São eles o Rodrigo Vieira Costa e o Marcelo Coimbra.


Então, passo a palavra para o Rodrigo Vieira Costa, do Grupo Patrimônio, que envolve os subtemas patrimônio material, patrimônio imaterial, arquivos e museus.


O SR. RODRIGO VIEIRA COSTA - Bem, pessoal, serei breve e objetivo.


O GT do Patrimônio, com certeza, foi o que contou com a menor presença de público. Como já havia dito no GT, isso se explica por algumas razões.


Primeiro porque, de certa forma, é o campo da política cultural mais antigo de que temos conhecimento no Brasil e o mais institucionalizado, no sentido de que a maior parte dessas discussões ocorrem em torno das ações e iniciativas da administração pública para a tutela desse patrimônio. E também porque, dentro dessa ideia da cadeia produtiva da economia da cultura, o patrimônio é como se fosse o motor — motor no sentido de que tutelar o patrimônio é, de certa forma, resguardar nossa memória referente à identidade dos grupos que fazem parte da sociedade brasileira. E qual é a finalidade dessa tutela? A transmissão e o repasse de saberes que chamamos de solidariedade intergeracional.


Então, no GT de Patrimônio procuramos, na medida do possível, fazer a associação do que já existe hoje em dia como ação, iniciativa, programas relativos a patrimônio cultural, atrelado à questão da economia criativa, muito embora muitas das nossas discussões enveredassem mais pelo caminho da linha de políticas públicas relativas ao patrimônio. 

Mas dentro daqueles eixos — propriedade intelectual, transformações trabalhistas, previdenciárias e tributárias — pudemos traçar alguns tópicos que foram consenso entre os membros. Foram discutidos como sugestões de debate para iniciar o marco legal ou alterá-lo, enfim, tendo em vista que a atual legislação do patrimônio cultural necessita, primeiro, de uma atualização. Muitas dessas legislações anteriores à Constituição de 1988 precisam de complementação e também de uma unificação. E uma unificação no sentido de que certos instrumentos de tutela, de proteção, de fomento ao patrimônio precisam de um tratamento mais sistemático e geral, inclusive para dar maior segurança jurídica à própria União, aos Estados e aos Municípios.


Dentro dessas discussões sobre o patrimônio — e patrimônio dentro do que ficou estabelecido pelo GT, que se circunscrevia a patrimônio material e imaterial, as duas naturezas previstas na Constituição, mas também a equipamentos, como arquivos e museus...


Começando por um problema que arquivos e museus enfrentam, mas muitas entidades que possuem acervo também enfrentam, é a questão da permissividade de digitalização desses acervos e a possibilidade de esses acervos, em sua maior parte constituído de obras intelectuais, serem acessados por um público.


Então, nós retomamos uma antiga discussão. E há um encaminhamento que se apresenta como proposta de retomar a discussão relativa à limitação dos direitos autorais no que concerne à digitalização de acervos, sejam públicos ou privados, para que o acesso seja franqueado quando há uma finalidade educacional, uma finalidade arquivística ou mesmo aquela antiga possibilidade de haver uma espécie de salvaguarda de uma reserva técnica, quando algumas das obras intelectuais estão por se perder, ou seja, um garantia de manutenção desses acervos.


A outra questão mais latente é relativa ao patrimônio imaterial e está mais próxima do Grupo de Trabalho 2. Conversei com o Rafael e com a Selma no almoço, e eles podem dar uma maior especificação sobre isso.


Dentro do campo do patrimônio imaterial, nós reconhecemos a existência de novos sujeitos — não tão novos assim, porque a legislação internacional reconhece que são novos sujeitos de direitos coletivos povos e comunidades tradicionais, dentre elas quilombolas e indígenas, mas não somente essas — e a necessidade de uma regulamentação que reconheça a propriedade intelectual coletiva de certas manifestações, expressões e modos de saber fazer desses direitos. Ou seja, criar um direito sui generis com essa nova titularidade coletiva. 

Como isso vai ser feito? Nós ainda não sabemos. Não temos elementos. Nós temos algumas pistas, como, por exemplo, a medida provisória que trata da utilização do patrimônio genético associado ao conhecimento tradicional. Mas essa é apenas uma das pistas, tendo em vista que esta expressão “propriedade intelectual coletiva” também não está num campo melhor delimitado em relação ao que seriam os direitos autorais coletivos e outros direitos de propriedade intelectual que não tratam, necessariamente, de criações literárias ou musicais, enfim, criações artísticas desses grupos. Esse era o ponto central.


Outro desdobramento dessa discussão, que é uma necessidade advinda a partir da existência de alguns registros de bens culturais brasileiros, como é o caso da capoeira e outros que estão registrados nos livros de saber, em todos os livros que compõem o registro do patrimônio imaterial, seria a necessidade não só do registro desses bens, mas também da regulamentação, em âmbito federal, da titulação de reconhecimento dos chamados mestres da cultura ou, para utilizar uma terminologia do Direito Internacional, dos tesouros vivos. 

E quem são essas pessoas? São pessoas físicas, grupos ou coletividades que detêm certos tipos de conhecimentos, que chamamos de conhecimentos tradicionais, que a comunidade nacional considera importantes, para que esses saberes sejam transmitidos.


Então, o que o Estado faz? Reconhece, mediante remuneração ou criação de direitos previdenciários ligados à subsistência dessas pessoas, grupos e coletividades, e aí já entra na proposta ligada aos direitos previdenciários, porque esse reconhecimento casa com a possibilidade de direitos previdenciários diferenciados para esses tesouros vivos, a fim de que eles possam e tenham condições de continuar.


Apenas por uma questão de listagem do que já acontece em outros países há muito tempo, eu fiz um levantamento. Por exemplo, às vezes, essas bolsas ou remunerações são garantidas de forma vitalícia. Mas são assegurados a essas pessoas, por exemplo, seguro saúde, auxílio acidente, além de garantias de outros direitos mesmo. Já compareci a debates em que se reivindicava a propriedade de territórios tradicionais — não vou entrar no debate dos quilombolas e indígenas, porque isso está mais do que claro na Constituição Federal, apesar da ineficácia, dos conflitos que existem etc. — e a facilitação do acesso à moradia.


Outra questão em torno dos tesouros vivos é que, uma vez reconhecidos, pudesse existir um registro dos produtos da sua arte ou ofício certificado através de selo de órgão de cultura. E que, do ponto de vista do Direito do Trabalho, aquelas empresas que absorvessem mão de obra decorrente dessa transmissão de saber dos mestres da cultura ou dos próprios mestres recebessem uma certificação ou selo, como patrocinadora dessas transmissões técnicas de saberes nas suas atividades econômicas, e que isso implicasse desoneração dos encargos trabalhistas relativos a esse patrocínio.


Outras questões tangenciais, no que concerne ao patrimônio cultural, já foram abordadas aqui pelo Humberto.


Ontem nós ratificamos a necessidade do acréscimo, na Constituição Federal, de uma emenda ou projeto de emenda que previsse a imunidade tributária dos bens culturais protegidos, que atingisse não só o IPTU, o imposto sobre a propriedade, o imposto sobre o imóvel rural, mas também os bens registrados. Por exemplo, aqueles que são fabricantes do queijo Minas e que pagam um imposto altíssimo, em face do registro, ou seja, um bem cultural protegido, fossem imunes a certos tributos. Claro que é preciso haver uma lapidação dessa ideia.


Outra questão que ficou mais presente nessa área tributária, que tem mais a ver com financiamento do que com tributo, era a necessidade da criação de linhas de financiamento para investimentos em preservação, conservação e estímulo ao uso dos bens do patrimônio cultural em geral, assim como também financiamento especial para contratação de serviços e equipamentos que deem vida a esses bens.


Uma outra questão que com certeza vai estar presente nos outros grupos, mas logo antecipo, é sobre convênios e instrumentos congêneres em relação às prestações de contas feitas em torno de projetos que envolvem parceria entre o poder público e a sociedade civil. Onde houvesse uma simplificação dessa prestação de contas e se observasse muito mais o objeto executado do que os meios, que houvesse uma adequação específica ao campo cultural. 

Dentre outras propostas, houve a imunidade em relação à tributação dos prêmios culturais recebidos através de editais.  

No caso da questão trabalhista no campo do patrimônio, há também a necessidade da regulamentação profissional dos arqueólogos, tendo em vista que é uma atividade técnica específica; se não exercida corretamente, envolve um risco, um dano social muito grande, que é a depredação do nosso patrimônio.

Por fim, surgiu uma proposta parecida com o que hoje ocorre nos Municípios, que é a lei relativa à colocação de obras de artes em espaços públicos. Um percentual do orçamento da obra é destinado à aquisição de obras de arte, sejam públicas ou privadas, para integrarem imóveis e espaços como praças etc. 

A proposta é que, a partir do que vem acontecendo com o Programa de Aceleração do Crescimento, se destine um percentual do orçamento das obras públicas para a tutela do patrimônio cultural existente na área afetada direta ou indiretamente por aquele empreendimento.

Em síntese, é isso. 

Tenho mais coisas para disponibilizar. Conto com a ajuda dos membros que estavam presentes no grupo no sentido de depois elucidarem ou aprofundarem o debate das nossas proposições, a partir dos problemas que discutimos.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Muito obrigado. Cravados, 15 minutos.

Gostaria agora de passar a palavra ao Marcelo Coimbra, do GT5, o Grupo de Trabalho das Criações Funcionais, que tem por subtópicos moda, design, gestão de marcas — branding, arquitetura, arte digital, publicidade.

O SR. MARCELO COIMBRA - Boa tarde.

Meu nome é Marcelo Coimbra, sou advogado e coordenei, junto com o Luiz, a relatoria das questões do Grupo 5. Agradeço, mais uma vez, ao Luiz o convite.

Na verdade, acho que foi bem construtiva a discussão do grupo. Conseguimos apontar, de forma bem objetiva, os principais desafios, problemas e, consequentemente, os principais encaminhamentos. Acho que foi bem rica a conversa. Não sei se é um bom sinal, mas, de qualquer forma, houve mais convergência do que divergência. Pode ser um bom ou um mau sinal. No caso, acho que foi um bom sinal. Talvez os desafios e os problemas sejam tão grandes que neste momento as pessoas até se unam na busca da solução.

Vou tentar ser bem objetivo e tratar o assunto por tópicos.

Em geral, em relação à propriedade intelectual, houve consenso quanto à complexidade atual do registro dessa propriedade intelectual, sobretudo quando se trata de setores da economia criativa mais recente. A Lei de Direitos Autorais já tem certa idade. Houve o surgimento da Lei dos Softwares, que tratou de um setor específico. Mas se percebe que os setores tratados pelo Grupo 5 são os mais novos da economia criativa e, por isso, carecem de regulamentação mais específica. Acho que isso afeta os demais setores. Há um consenso quanto à complexidade do registro da propriedade intelectual e, consequentemente, quanto à burocracia e ao custo.

Houve também consenso em relação à existência de certo desconhecimento da importância e das formas de se proteger a propriedade intelectual. Muitos criadores ainda não têm a exata noção da importância do registro, das consequências disso. Esse foi outro problema identificado em relação à propriedade intelectual.

Como consequência dos problemas apontados, surgiram algumas soluções. Em geral, as soluções quanto à propriedade intelectual giram em torno da facilitação e da simplificação do registro, inclusive através da utilização de mecanismos mais modernos, como os digitais. No caso, já existe uma iniciativa do Ministério da Cultura, o SNIIC. A solução foi acelerar a implantação dessa plataforma.

Não sei se o Luiz quer comentar algo em relação à plataforma.


O SR. LUIZ ANTÔNIO GOUVEIA DE OLIVEIRA - Quero apenas evidenciar, como o Cristiano teve oportunidade de comentar ontem, na sua fala sobre a Lei de Direitos Autorais, uma das soluções encaminhadas. Está em andamento, no Ministério da Cultura, a criação de uma plataforma de registro público de obras autorais. Essa plataforma estaria dentro do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais — SNIIC. Trata-se de uma solução em construção dentro do Ministério.

Uma das propostas da plataforma é exatamente simplificar e tornar transparente e democrático o processo de registro dessas obras, além de torná-lo bem acessível a toda a sociedade, tanto para o reconhecimento do registro quanto para o próprio processo do registro de propriedade intelectual dessas obras.

O SR. MARCELO COIMBRA - Meu comentário geral é que a economia criativa é muito mais dinâmica do que o processo de registro existente. Até terminar o processo de registro, a criação já mudou duas ou três vezes, já evoluiu, está muito mais moderna e rápida.

Como consequência disso, também, uma das soluções seria a criação de outros mecanismos mais simplificados de registro, utilizando-se até os órgãos já existentes, INPI e FBN. Não necessariamente todos os registros de todas as criações precisariam de processo tão longo e demorado. Dependendo do tipo de criação, poderia haver processos mais rápidos e simplificados. 

É claro que isso dependeria do nível de proteção esperada. Quem quer ter uma proteção maior, no caso de invenção ou patente, necessariamente tem que apresentar mais projetos; consequentemente, a proteção vai ser maior. E muitas vezes o investimento em P&D para se obter aquela patente é grande e justifica que se aguarde alguns anos. O próprio processo de criação e de P&D às vezes demora muitas anos, então, está dentro do contexto de uma criação pensada no longo prazo, o que justifica um registro mais demorado. Contudo, para criações mais rápidas, que não necessitem de proteção tão forte em termos de registro, cujo objetivo seria mais a comprovação da anterioridade, poderia haver registros mais simplificados.

Conectando essa ideia com outra solução apontada, observamos que poderia haveria parcerias, por exemplo, com universidades federais, que fariam uma parte do trabalho de registro. Um colega comentou que, na Bahia, a Biblioteca Estadual também faz esse tipo de registro. Portanto, outra solução seria o aumento da cooperação com órgãos locais, para registros mais rápidos e simplificados, em casos de criações que não exijam um processo tão formal e tão forte de registro.

Existe outra iniciativa do Ministério da Cultura, que o Luiz poderia também comentar, que é o Criativa Birô. A ideia seria que o Criativa Birô servisse como apoio criador de assessoria na questão da proteção da propriedade intelectual. 

Da mesma forma, poderiam ser formadas — esta foi uma ideia que surgiu — associações privadas da economia criativa, que também serviriam como apoio procriador. Por exemplo, está aqui o Gustavo, da AB Design, que poderia apoiar os seus associados nessa consultoria de proteção intelectual. 

Passo a palavra ao Luiz, para que ele fale um pouco sobre a Criativa Birô.

O SR. LUIZ ANTÔNIO GOUVEIA DE OLIVEIRA - Uma das soluções propostas, nesse esforço de simplificar e massificar o processo de depósito de registro de propriedade intelectual, foi exatamente descentralizarmos, ao máximo, algumas etapas desse processo. Então, as universidades públicas, assim como as entidades representativas dos setores, poderiam auxiliar nessa descentralização do processo de registro. E também, naturalmente, os equipamentos do Ministério da Cultura, como é o caso dos Criativas Birôs, que estão em implantação e serão unidades de atendimento ao empreendedor criativo. Poderão tanto dar orientação específica, técnica, para o depósito de registro de propriedade intelectual, como também, além da assessoria, realizar alguma etapa desse processo, uma etapa prévia, de consulta prévia. Poderão, enfim, auxiliar na agilização desse processo. Essa foi a proposta encaminhada.

O SR. MARCELO COIMBRA - Passando aos aspectos tributários, acho que houve consenso, talvez não só neste grupo, mas em todos os outros grupos: há uma alta carga tributária sobre a economia criativa, seja para as empresas, seja para os profissionais autônomos.

Existem também algumas dificuldades. Alguns setores da economia criativa ainda não são reconhecidos oficialmente pela classificação oficial, a Classificação Nacional das Atividades Econômicas — CNAE. Isso gera alguns impactos tributários, uma vez que não há uma classificação muito clara. O Município entende que incide o ISS na mesma atividade em que o Estado entende incidir o ICMS. Muitas vezes, há até o conflito de competências tributárias: mais de um ente da Federação quer cobrar o mesmo tributo sobre a mesma atividade. Conheço muitos casos em que não incidem nem o ISS nem o ICMS, mas os dois entes federativos estão exigindo o imposto. Mesmo que o criativo queira ser o mais conservador possível e recolha o imposto, ele vai deixar alguém insatisfeito: ou a esfera municipal ou a federal. 

Isso decorre também do fato de não haver uma classificação muito clara das atividades econômicas do design. No caso do design, estamos nessa batalha também. Esse é um pressuposto para a melhor organização tributária da economia criativa. 

Como problemas, então, há a alta carga tributária e a dificuldade de incluir criações funcionais nos programas governamentais de concessão de incentivos. Muitas vezes a esfera governamental nem entende muito bem o que é economia criativa e tem dificuldade de incluí-la nos benefícios e nos programas já existentes. Existe também alta carga tributária não só sobre a atividade da economia criativa em si, mas sobre alguns insumos, sobretudo no caso de alguns hardwares e softwares utilizados para criação. 

Em geral, esses foram os aspectos tributários apontados como problemas.

A primeira das soluções seria a ampliação do SIMPLES. Uma série de atividades da economia criativa estão excluídas do SIMPLES. A ideia seria que o SIMPLES abarcasse, na maior medida possível, as diversas atividades da economia criativa. 

Existe também um pleito de encaminhamento no sentido de ampliação do valor do SIMPLES. Existe hoje, no MERCOSUL, um acordo no sentido de um valor superior a 400 mil dólares em média, por mês, como o limite máximo de um regime simplificado. Então, outra proposta seria o aumento do valor, que hoje é de 3 milhões e 600 mil por ano. Se o valor fosse 400 mil dólares por mês seria ótimo. 

Uma outra questão é a articulação com o Ministério de Ciência e Tecnologia e Inovação. Já existe uma série de incentivos fiscais e de fomento dentro do MCTI, mas o Ministério não entendeu muito bem o que é economia criativa. Não reconhece como inovação, por exemplo, um projeto na área de design. Muitas vezes, ele entende que o design é meramente estético, sendo que o conceito de inovação tecnológica da própria lei aponta que há inovação quando há o desenvolvimento de um novo produto ou um novo processo, e o design atua diretamente no cerne dessa questão do desenvolvimento do produto. Não é uma questão meramente estética. Trata-se de questão que não depende de marco legal, é muito mais um diálogo com o MCTI. A lei já existe, a definição de inovação tecnológica está lá e o caso do design já se enquadra na lei, mas não está sendo assim considerado pelo MCTI.

Existe outra discussão, a questão do lucro presumido. Há empresas médias do setor de design que se enquadram no regime tributário do lucro presumido. Hoje o lucro presumido, como o próprio nome diz, presume o lucro da empresa. A empresa não precisa calcular receita menos despesa. Para os setores de serviço em geral, inclusive grande parte da economia criativa, presume-se que o lucro é de 32%, a rentabilidade seria de 32%. Quem atua no setor e conhece um pouco a questão financeira sabe que raramente uma atividade da economia criativa consegue obter lucro de 32%. Por isso, encaminhamos uma sugestão: assim como outros serviços são excepcionalizados — como o setor de saúde, cuja presunção de lucro é de 8% —, a ideia é que fosse considerado como lucro, para fins de recolhimento do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro do setor da economia criativa, no caso dos temas de que tratamos, não 32%, mas 8%. 

Há também a discussão do PIS e da COFINS. Se aplicaria mais para as empresas maiores, que estão no chamado lucro real, de 9% e 0,65%, e podem aproveitar-se de uma série de créditos, mas não podem aproveitar-se de gastos com capital humano, que é o principal da economia criativa. A sugestão de encaminhamento é esta: para as empresas de economia criativa que estão no regime do lucro real, em vez de se adotar 9% e 0,65%, com possibilidade de tomar créditos, seria adotado o mesmo benefício que foi dado ao setor de software, simplesmente 3% e 0,65%, sem utilização de créditos. Esse é outro encaminhamento.

Outro benefício tributário seria a redução da carga tributária no momento de aquisição de hardwares e softwares. Já existem outros setores contemplados. Quando eles estão em uma lista de setores beneficiados, o Governo, na hora de adquirir produtos e insumos, concede um benefício fiscal para aqueles que vendem o insumo, desde que seja comprovado que o insumo é vendido para aquele setor específico. A ideia é que os setores da economia criativa tratados no grupo estejam contemplados pelo Governo como beneficiários de redução de tributos na aquisição de insumos como hardwares e softwares.

Por fim, há a questão previdenciária e trabalhista, que talvez seja um elemento comum entre os grupos: o alto custo da contratação de mão de obra. 

Não vou entrar na esfera da discussão realizada ontem sobre a precarização ou não dos direitos trabalhistas. De qualquer forma, outros setores já obtiveram algum benefício em relação ao INSS. O setor de software é um exemplo. A partir de agosto, em vez de recolher 20% do INSS, uma empresa de software recolherá 2% do faturamento. A realidade da economia criativa é um pouco distinta da realidade do software. A indústria de software é uma indústria principalmente de TI, mais desenvolvida. Tem mais recursos e já está mais formalizada. A sugestão foi esta: em vez de 20% sobre o valor da folha de salários, como encargo do INSS, seria 1% sobre o faturamento. Essa seria uma forma de redução da carga e, ao mesmo tempo, uma tentativa um pouco melhor de formalização das relações entre a empresa e os profissionais da área, sem entrar naquela grande discussão de novos modelos de contratação. (Palmas.)

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Muito obrigado, Marcelo.

 Neste instante, desfaço parcialmente a Mesa, pedindo aos dois relatores que já expuseram que tomem seus assentos na plateia.

Neste mesmo instante, convido para compor a Mesa o Sr. Rafael Neumayr, a Sra. Alessandra Drummond e o Sr. Allan Rocha, que serão os próximos expositores, caso não tenha havido substituição no grupo. Não houve substituição. (Pausa.)
Recomposta a Mesa, passo a palavra ao Sr. Rafael Neumayr, do GT2, que tem como tópico Expressões Culturais e como subtópicos culturas populares, culturas indígenas, culturas afro-brasileiras, artesanato e gastronomia. Como os que o precederam, S.Sa. disporá de 15 minutos.

Sr. Rafael Neumayr, apresente-se e faça a sua exposição, por gentileza. 

O SR. RAFAEL NEUMAYR - Antes de tudo, eu gostaria de fazer uma breve correção quanto ao meu nome, que ontem foi proferido “Neumary”. Na verdade, é Rafael Neumayr. Houve uma inversão das letras “y” e “r”.

Inicialmente, boa tarde a todos. Foi um prazer ter a oportunidade de participar deste evento e poder aliar à cultura um pouco da nossa prática profissional no Direito, especialmente em relação a essas questões regulatórias, que são de extrema importância para o desenvolvimento da economia criativa no País.

O tema desenvolvido pelo segundo GT é bastante desafiador, confesso, porque envolve expressões tradicionais. Em alguns momentos vimos até certo cuidado ao se tratar de questões de negócios criativos dentro de área tão delicada, que demanda tanta proteção do ponto de vista intelectual, da propriedade dos direitos coletivos intelectuais, como o tratamento dos direitos indígenas e afro-brasileiros. Pelo viés da economia criativa, isso demandou o esforço de todos da plenária no sentido de direcionar o tema para sugestões realmente concretas e objetivas a respeito da necessidade ou não de alteração do nosso ordenamento jurídico.

O nosso GT estava representado por todas essas áreas que foram anunciadas pelo Prof. Humberto, muito embora eu tenha sentido falta do setor da gastronomia, que foi muito bem representado, sim, mas por uma única pessoa. É curioso trazer a gastronomia para esse tipo de discussão, até mesmo porque, nos materiais e nas publicações impressas, foi pouco mencionada a gastronomia. Eu gostaria de ter contado com um pouco mais de participação na discussão da gastronomia no âmbito da cultura. 

Nesse GT, houve uma preponderância natural do setor do artesanato, que, em termos de economia criativa, talvez tenha as bases mais sólidas para uma discussão concreta, seja em âmbito trabalhista e previdenciário, seja em âmbito tributário. Mas não se esquivou de discutir os demais temas, também enormemente importantes nesse embate.

Seguindo a orientação da árvore de ideias que havia sido sugerida no início, tentamos traçar uma linha bastante objetiva. Como coordenador, acompanhado da minha Relatora, a Selma, tentamos sempre sugerir que quem estivesse com a fala concluísse, em termos de alteração do marco legal, com uma sugestão mais prática e mais objetiva. 

Desse modo, estabelecemos algo em torno de vinte e poucos tópicos, deixando aos participantes da plenária bastante liberdade para se manifestarem. Fizemos sim, obviamente, um filtro, na qualidade de juristas, também representados pela Relatora, da Secretaria de Economia Criativa, mas deixamos fluir um pouco mais a ideia e tentamos sistematizá-la num pequeno quadro que envolve problemas e soluções.

Quanto ao primeiro tópico, questões trabalhistas e previdenciárias, fiz apenas um adendo à nossa exposição para que ampliássemos um pouco esse tópico, levando em consideração a formalização como um todo, inclusive questões societárias nesse ponto, para se discutir o microempreendedor individual, por exemplo, que não está perfeitamente embutido na ideia trabalhista, mas tem tudo a ver com formalização profissional. Então, fomos um pouco além da questão trabalhista e previdenciária propriamente dita nesse primeiro aspecto. 

Então, fomos levantando a opinião da plateia, dos participantes da Mesa e dos demais participantes desta nossa plenária. O primeiro ponto discutido foi em relação à necessidade de se reativar aquela conversa a respeito do CulturaPrev, um plano de previdência voltado especificamente para os profissionais das artes. Muito se falou sobre isso desde as últimas gestões, e a ideia foi a reativação dessas discussões e a análise crítica do CulturaPrev para que ele possa ser mais bem usufruído pelos fazedores de cultura do País, especialmente voltados para esses setores delicados tradicionais. Então, há pouca articulação para o uso do CulturaPrev, proposto pela PETROBRAS, o PETRUS, e retomar as campanhas para viabilizar maior uso dessa opção de previdência seria uma das soluções.

Vocês vão perceber que algumas sugestões, alguns problemas e soluções não são propriamente legislativos, mas a gente os coloca dentro desse contexto maior de marco legal, porque têm tudo a ver. 


Outras questões que foram colocadas: profissionais ligados a entidades beneficiadas por certos mecanismos de financiamento não podem ser remunerados pelo próprio projeto, em razão de restrições legais. Esse foi um problema identificado, e a solução foi encontrar meios legais para possibilitar que esses profissionais sejam remunerados sem necessidade de recorrer a outras soluções pontuais, algumas vezes até pouco ortodoxas. 


Nesse ponto, a solução passa, inclusive, pela batalha de um marco regulatório do terceiro setor para evitar situações como, por exemplo, a de um dirigente de ONG, em decorrência da impossibilidade de receber remuneração, colocar seu avô como presidente. A gente sabe que isso é uma realidade cultural, e tem de existir esse tipo de adaptação. Então, essa questão foi colocada e a sugestão dada foi a de se criar meios de legitimar o recebimento de recursos advindos de fontes de financiamentos por quem faz uso da cultura.


Não haver legalização da profissão para quem trabalha com artesanato seria o terceiro problema. Foi proposto haver uma organização de classe para sugerir propostas de lei, verificar a construção legislativa do projeto da Lei Geral do Artesão, atualmente no Senado, e de outros projetos de lei que estão parados no Congresso Nacional, realizando uma avaliação crítica das propostas, para verificar se atendem ao interesse dos vários atores envolvidos, e atentando para a diversidade de atuação e de modo de produção e criação desses profissionais, com vistas a evitar medidas excludentes, como foi muito bem colocado por um dos expositores de ontem. Trata-se, então, de reformular a legislação de legalização profissional no artesanato, tomando, contudo, muito cuidado para não criar exclusões em razão do reconhecimento de certas profissões.


Ponto também levantado aqui foi o de que o artesão que também é trabalhador rural não consegue ter uma aposentadoria de acordo com essas duas atividades: ou ele se aposenta na qualidade de artesão, ou na de trabalhador rural. A sugestão trazida pelo pessoal do SEBRAE foi buscar o enquadramento da atividade artesanal na aposentadoria rural, buscando adequação/compatibilidade das duas modalidades previdenciárias. Ao que tudo indica, o trabalhador optaria por uma ou outra forma de aposentadoria, o que geraria uma dificuldade previdenciária. 


A ausência de mapeamento de artesãos e de manifestações populares, bem como de inventário do artesanato brasileiro foi um problema constatado na fala de várias pessoas. Houve sugestões para realizar esse mapeamento e também o inventário, contando com a participação de vários atores. Foi mencionado que o Ministério da Cultura já vem realizando um mapeamento. 


Os integrantes de manifestações da cultura tradicional popular não têm formas legais de remuneração — estou fazendo uso das palavras que vieram da plenária. Foi sugerida alteração da legislação de modo a permitir o pagamento de remuneração ou de bolsa para certos profissionais, notadamente aqueles que seriam os tesouros vivos, especialmente os portadores e repassadores de conhecimentos tradicionais.


Temos projetos de lei de reconhecimento dos mestres, como foi colocado no debate do primeiro GT. Isso seria um ponto importante para a definição desse marco legal.


Dificuldades financeiras no desenvolvimento dos negócios culturais. Foi sugerida a criação e a popularização de linhas de crédito e microcrédito voltadas especificamente aos artesãos.


Um ponto específico que colhemos de uma fala é a exigência de formação em educação física para mestres de capoeira e outras atividades tradicionais. A solução seria legislar acerca da realização de atividades de formação em atividades de conhecimento tradicional por meio dos mestres, sem haver, necessariamente, a exigência de diploma. Trata-se de uma complementação, porque isso foi colocado como um problema, mas não lhe foi imediatamente apresentada uma solução.


Trazemos, então, esse embate em relação à capoeira ser ministrada por professores de educação física. É algo que merece uma reflexão, sob pena de afetarmos um dos conhecimentos tradicionais de maior relevância histórica do Brasil, colocando-o na academia ou em áreas que não são propriamente culturais. Esse é um ponto delicado.


Colocou-se também que as exigências para participação nas representações do Conselho Nacional de Políticas Culturais são difíceis de atender e impedem os representantes da cultura tradicional popular de participar de tal órgão. A solução seria repensar a legislação que formaliza a participação popular nas representações de tal conselho.


Tudo isso está listado, e vamos disponibilizar para os senhores. Isso do ponto de vista de formalização e relativo à questão trabalhista.


Quanto às questões tributárias e administrativas, assim como nos demais GTs, a carga tributária é elevada na área cultural como um todo, especificamente para a produção e comercialização de gêneros alimentícios tradicionais. Ao passo que, em outros países, há políticas de redução de impostos, a exemplo do vinho, que foi citado. Uma solução seria reduzir a tributação brasileira para comercialização, produção e exportação de alguns gêneros alimentícios que tenham viés com a área de expressões tradicionais.


Uma legislação heterogênea e esparsa de tributação do artesanato de modo a dificultar a compreensão da carga tributária específica desse setor. A proposta seria realizar um estudo da viabilidade de padronização, na medida do possível, da tributação do artesanato para todo o País, mesmo levando em consideração o ICMS, que seria um imposto estadual. Portanto, fazer um estudo para verificar a possibilidade de, na medida do possível, padronizar a legislação. Cada Estado tem uma forma diferenciada de tributação do artesão, de modo que isso dificulta até para o próprio SEBRAE a passagem de orientações, como nos foi colocado como exemplo prático.


A legislação estadual normalmente isenta o ICMS de atividades artesanais, contudo, condiciona tal isenção de ICMS a o artesão não contar com mão de obra assalariada. Houve a sugestão de se repensar isso, levando especialmente em consideração que o microempreendedor individual vem sendo apresentado como uma das soluções para o trabalho artesão, pois lhe é permitida a contratação de até um funcionário.


Então, a isenção de ICMS estabelece que o trabalhador artesão, para ter isenção, não pode ter mão de obra assalariada, ao passo que ao microempreendedor individual, que vem sendo indicado como uma grande solução para a profissionalização dos artesãos, é permitida a contratação de um funcionário. Seria basicamente fazer o casamento entre esse tipo de exigência e condicionantes.


O SEBRAE colocou que, quando o artesão se torna microempreendedor individual, ele perde a carteira de artesão do Programa do Artesanato Brasileiro. Sugeriu, então, procurarem-se formas de conciliar a carteira de artesão com o formato do microempreendedor individual.


Um ponto bastante importante discutido nesse âmbito, e que se expande um pouco para a ideia do administrativo, foi: projetos beneficiados por políticas de fomento têm dificuldade de se adequarem às leis que regem os gastos públicos, como a legislação de convênios federais e a obrigação de inscrição no SICONV. A solução seria aplicar regras diferenciadas do restante da administração pública para repasse e uso de recurso de fomento à cultura, respeitando a diversidade cultural, permitindo a remuneração de associações sem fins lucrativos por meio de convênios vinculados ao Fundo Nacional de Cultura — algo hoje ainda questionável, tendo em vista que o convenente não poderia receber recursos dentro da estrutura clássica de convênios — e, ainda, desobrigando comunidades tradicionais que façam uso de convênio público via Fundo Nacional de Cultura de lançar todos os dados e documentos no SICONV — foi citado o caso de uma entidade quilombola que deveria ter um sistema de informática na Internet para poder lançar todos os contratos e documentos no Sistema de Convênios da administração federal. 


Temos outras ponderações a fazer, mas já estão relatadas. 


Foi sugerida a revisão da Lei de Diretrizes Orçamentárias, tendo em vista que ela proibiu o repasse de recursos públicos do Ministério da Cultura, por meio de convênio, para eventos. Sugeriu-se, portanto, repensar a Lei de Diretrizes Orçamentárias, tendo em vista que ela trouxe um grande impasse para o Ministério da Cultura no que diz respeito a repasse de recursos federais para eventos vinculados ao Ministério.


Finalizando, em relação à propriedade intelectual, inexiste uma legislação específica e consolidada de proteção dos direitos coletivos intelectuais, de modo que é necessária sua criação — como afirmou o GT1 —, podendo-se avaliar os modelos de legislação sui generis propostos para tanto pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual.


Em relação à facilitação do registro de obras intelectuais, o Ministério da Agricultura sugere o registro unificado de obras intelectuais. 


Também foi sugerida, como último ponto, uma atenção quanto ao problema do desconhecimento generalizado dos instrumentos de proteção às marcas por esses usuários culturais, por esses criadores, bem como a popularização e a difusão da legislação relativa ao registro marcário.

Obviamente, essas não são todas as considerações, mas, no espaço de 15 minutos, eu me limitei às que considerei mais importantes. 


Obrigado a todos. (Palmas.) 

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Agradeço ao Sr. Rafael Neumayr sua exposição. 


Passo a palavra à Sra. Alessandra Drummond, Relatora do GT3 - Artes, cujos subtópicos são: dança, música, circo, teatro, artes visuais. 


A SRA. ALESSANDRA DRUMMOND - Boa tarde a todos. 


Sou advogada especialista em Direito do Entretenimento, atuante em Belo Horizonte, Minas Gerais, sócia do Dr. Rafael Neumayr, e quero agradecer a oportunidade de participar deste encontro. 

O ponto em destaque que pude perceber durante os trabalhos do GT Artes foi justamente a necessidade de um posicionamento político das atividades criativas, principalmente as relacionadas aos ramos que fizeram parte do grupo, no sentido de ficar muito claro que há a necessidade de um tratamento diferenciado para as atividades culturais.

Pontos de todas as áreas, Direito Tributário, Direito Administrativo — que não entrou expressamente em pauta de discussão, mas foi bastante considerado nesse grupo, em função da produção cultural que envolve as atividades —, foram discutidos e constatou-se a necessidade de um posicionamento político, um marco político para que haja um tratamento diferenciado como um todo.


Como vimos nos vários relatos que nos antecederam, há muitos problemas em comum e lidamos na verdade com uma imensa legislação em todas essas áreas, legislação espalhada em diversas leis, dificílimas de serem alteradas ponto a ponto. Daí surgiu a proposta do grupo de criação de uma lei geral que entendesse a especificidade das atividades artísticas, da produção cultural, e que tratasse disso em um diploma que aplicasse, de forma mais adequada, a legislação a essas atividades tão específicas. Enfim, uma lei geral das artes, ou da economia criativa, ou da cultura.


Também, em função do tempo em que se vem debatendo o tema nos diversos fóruns específicos de cada área, foi solicitado que sejam levantadas todas as propostas já discutidas, para que sejam novamente incorporadas a estas discussões, ao relato final deste grupo.


E foi sugerido ainda o levantamento de todos os projetos de lei relativos à área da cultura em trâmite no Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, para que se possam analisar sua atualidade e a necessidade de condensação dessas propostas. Também isso deve fazer parte da discussão.


Dito isso, naturalmente a constatação da necessidade de uma lei geral veio do levantamento dos problemas que vive o setor nas áreas tributária, administrativa e previdenciária. Passo a destacar aqui pontos específicos que foram levantados. 


Todos os grupos verificaram a alta carga tributária, a frequente inadequação dos tributos à atividade cultural criativa específica, e a alta complexidade — e a consequente dificuldade de entendimento — dos processos tributários: apuração, declarações, enfim, a burocracia gigante que existe na área tributária.

Foi mencionada, inclusive, a necessidade de diminuição dos tributos para setores mais específicos, como o das cooperativas, que, segundo os participantes, não vêm tendo tratamento diferenciado, como deveriam ter. A tributação alta vem inviabilizando as contratações através das cooperativas, que são justamente mecanismos para que as pessoas possam, coletivamente, gerir suas atividades econômicas. Isso está sendo prejudicado em função dessa tributação. 

Ao mesmo tempo, há o desacreditamento das cooperativas em função da existência de algumas que, na verdade, atuam somente para emitir notas fiscais — não são realmente cooperativas sérias na área. Então, há que se ter atenção para isso.


Ainda relativamente à tributação, falou-se muito da questão da importação de bens e equipamentos necessários para as atividades culturais, como vários equipamentos de circo que, ou não existem para serem comprados, ou, se existem, são muito mais caros no País.

Falou-se sobre a dificuldade de nacionalização de obras artísticas criadas por brasileiros no exterior, em razão da necessidade de pagamento de impostos de importação.


Falou-se sobre a tributação do produtor fonográfico independente: hoje, as mídias pagam menos imposto do que os produtores fonográficos independentes, em função da existência da fabricação e da impressão na Zona Franca de Manaus, o que, para o produtor fonográfico independente, é impossível.


Ficou constatado que não há uma compreensão adequada das especifidades das atividades dos segmentos criativos.


Do ponto de vista administrativo — entramos também um pouco nesse assunto —, foi colocada a dificuldade de adaptação das legislações municipais, em geral, na produção dos espetáculos, sobretudo nos circenses, que são itinerantes. A cada cidade que o circo chega, há necessidade de ele cumprir de uma série de leis específicas do Município, o que praticamente inviabiliza a atividade. 


Levantou-se questão específica relacionada à tributação hoje feita sobre doação e patrocínio recebidos através da Lei Federal de Incentivo à Cultura. Há hoje o entendimento, por parte da Receita Federal e do Conselho de Recursos Fiscais, de que deve ser tributado, pelo Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS, o patrocínio recebido por meio da Lei Federal de Incentivo à Cultura. Esse entendimento impera, e eu tenho observado que acontece na prática, inclusive com ações judiciais e autos de infração em relação a isso. Em última instância, pode-se pensar que não há uma capacidade contributiva do produtor cultural com fins lucrativos que recebe aquele valor através do incentivo. Há impossibilidade de haver o pagamento, mesmo porque é impossível incluir os impostos como rubrica orçamentária no próprio projeto. Embora essa questão esteja prevista no PL da reforma, deve ser tratada com urgência, porque é uma coisa real, está acontecendo agora.

Sobre a adequação da legislação de convênios, SICONV e termos de parceria, foi cobrada uma alteração na legislação orçamentária, que tem proibido a transferências de recursos públicos para entidades sem fins lucrativos ligadas à área da cultura. Quando isso acontece, a burocracia é gigantesca. As atividades da área criativa são diferentes, é diferente a dinâmica dos projetos, dos eventos, e há a necessidade de haver a desburocratização, para facilitar a parceria com o poder público que o convênio representa.

Há, na portaria interministerial que trata de convênios, a possibilidade de se excepcionar e de se oferecer um tratamento diferenciado também para a transferência de recursos. Como está, para fazer o repasse dos recursos, acaba-se por lançar mão de outros expedientes que não os mais adequados, como bolsas e prêmios: além da grande tributação aí envolvida, há uma confusão conceitual sobre do que realmente tratam esses institutos.


Também se falou sobre a necessidade de a Secretaria da Economia Criativa encabeçar a defesa da PEC da Música, para que se alcance a imunidade constitucional de que hoje gozam os livros.


Falou-se sobre a necessidade de redução dos tributos relacionados, por exemplo, aos produtos e veículos utilizados no circo, da mesma forma que são feitos para outros profissionais, como os taxistas, por exemplo. A ideia é aproveitar a criação dos territórios criativos para promover uma desoneração em geral para as pessoas e entidades que se instalarem naqueles locais e ali desenvolverem suas atividades, para de fato fomentar a criação desses territórios criativos. 


Considerou-se também o tratamento diferenciado em relação ao SIMPLES e ao MEI.


Em resumo, a atividade criativa não se enquadra na legislação tributária existente. Relativamente ao Direito Trabalhista, falou-se sobre a precarização das relações de trabalho, inclusive entre os trabalhadores técnicos, de modo que, se há a precarização do trabalho do artista, da do trabalho técnico mais ainda.


Em relação às profissões regulamentadas, como a dança e a música, foi dito que a legislação hoje é obsoleta. Foi solicitada, inclusive, a criação de uma lei específica que regulamente a profissão da dança, separadamente da lei atualmente existente para os artistas em geral. Há necessidade de se regular modos de proteção em relação à incidência de acidentes de trabalho, em relação à insalubridade no trabalho artístico e também no trabalho técnico.

Foi colocado que há dificuldades relativas às questões trabalhistas nos grupos estáveis, grupos que realizam a contratação de seu corpo artístico e de demais profissionais com carteira de trabalho. Há enorme dificuldade de se manter esses trabalhadores, com todos os direitos trabalhistas que hoje vigoram, em função da dificuldade de se manter recursos ano a ano. Propôs-se, então, que se encontrem maneiras de isso ser excepcionado, em função da sazonalidade da atividade e dos recursos.


Falou-se muito sobre os problemas da classificação brasileira das ocupações, da mesma forma que se falou sobre a classificação de atividades econômicas. 

Então, há a necessidade de se repensar a classificação tributária e as ocupações também, de modo até mesmo a facilitar o entendimento das legislações que podem beneficiar as atividades artísticas. Foi até dito pela Selma que muitas vezes o projeto de lei chega e não há o entendimento de qual seria aquela profissão, onde se enquadraria aquela atividade em razão de não haver nesses instrumentos essa possibilidade.


Eu tenho que concluir. Nós vamos repassar depois todas essas questões para fazer a entrega. Inclusive, quem quiser pode incluir mais alguma coisa. Eu vou repassar para todos o que foi colocado, porque é muita coisa, eu não consigo realmente mencionar tudo agora.


Mas acredito que fica mesmo a ideia de uma lei geral que possa tratar, de forma diferenciada e com entendimento do funcionamento, das atividades ligadas às artes.


Obrigada. (Palmas.)

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Muito obrigado, Alessandra.


Agora eu vou passar a palavra para o Sr. Allan Rocha, relator do grupo GT 4, cujos temas é Audiovisual; livro, leitura e literatura (cinema e vídeo; publicações e mídias impressas; indústrias fonográfica e de música). 


Tem a palavra o Sr. Allan.


O SR. ALLAN ROCHA DE SOUZA - O nosso debate foi bastante intenso em alguns momentos, por isso não dá para expor todas as colocações. Esta é uma síntese do que nós trabalhamos lá e, se ainda couber, farei algumas observações gerais que não estão vinculadas ao processo de identificação e de provimento de soluções.


O primeiro aspecto diz respeito ao fato de que há uma diversidade de setores — eu não enquadrei na ordem como foi dito; eu fui do mais geral para o mais específico — sob o mesmo diploma legislativo. Portanto, há uma inadequação da legislação a vários setores. A legislação que temos hoje não cobre todos os setores satisfatoriamente: cobre um parcialmente, deixa outro um pouco de fora. Então, há uma problematização quanto a isso. Talvez haja a necessidade de futuras especificações, através de regulamentações próprias ou do que quer que seja. Isto é, a lei que temos agora ou que ainda venhamos a ter se esse projeto virar uma lei, ainda vai incorporar todas as indústrias sob o mesmo diploma. Isso trará problemas, porque se resolverá o problema de um setor, mas se deixará outro setor aberto por conta do mesmo problema.


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. ALLAN ROCHA DE SOUZA - Exatamente, um modelo não serve para todos. Essa foi a primeira conclusão.


O segundo aspecto refere-se à ideia de que deveríamos também recorrer à legislação, aos planos setoriais e aos projetos de lei que já existem, que já estão aí. Não vamos criar de novo tudo do zero. Devemos recorrer ao que já existe, fazer uma filtragem disso, mapear o que é, como pode ser melhorado, como pode ser adequado, etc. Não precisamos criar tudo do zero; precisamos apenas fazer uma readequação. Isso talvez resolva boa parte dos problemas.


Agora abordarei problemas mais específicos. Por exemplo, a falta de mão de obra qualificada leva à baixa produtividade dos trabalhadores, o que, por sua vez, implica em aumento do custo de produção e na própria baixa remuneração. A solução para isso, para diversos setores do audiovisual, especificamente, é realmente investimento na educação dos próprios criativos, dos próprios produtores culturais, dos próprios agentes da cadeia criativa. Então, é necessário incentivo também nesse setor.


Foram levantados também problemas trabalhistas com relação ao uso eventual de mão de obra. Isso ocorre muito na produção audiovisual, em que a contratação de mão de obra é dependente da produção de determinada obra. A legislação trabalhista, é claro, tem a sua regulamentação sobre o que é eventual e o que não é eventual e a aplicação direta a alguns setores aos quais não se aplica diretamente, como por exemplo o do audiovisual. Automaticamente, isso causa um grande problema, porque o uso da mão de obra é realmente eventual, ocorre quando há uma produção audiovisual. Como solucionar isso? Não sei. Esse ponto precisa de encaminhamento. Nós não necessariamente vamos vir com a solução final, e isso é parte do encaminhamento.


Recorrente em quase todos os setores é a alta tributação em todas as etapas, com aumento do custo final, do custo de produção, do custo do produto final. A solução para isso é a desoneração da cadeia. Particularmente, me pergunto como vamos ter incentivo e financiamento público com total desoneração dos setores. Enfim, há uma contradição nisso. Nós vamos ter que resolver esse problema. 

Além de tudo, sabemos — nós desejamos diminuir os impostos, eu também desejo pagar menos imposto do meu salário —, o Ministro Mantega tem de aprovar, e eu não sei como se vai dar esse processo. Ele não parece ser muito mão-aberta nesses aspectos. Mas, enfim, vamos em frente. 

A produção audiovisual é dependente de equipamentos físicos e tecnológicos e de insumos de alto custo. Parece que há uma repetição também desse ponto em várias das análises dos grupos. Para que se diminuam os custos de importação do equipamento necessário é preciso diminuir sua carga tributária de importação e também, paralelamente, incentivar o aumento da produção local desses produtos e equipamentos, um processo similar ao que foi feito, por exemplo, com a indústria automobilística por vários anos na década de 90, etc.


Foi identificada uma forte burocracia no processo de produção, ou seja, muitas etapas burocráticas, com muitos formulários a serem preenchidos, etc. Então, uma simplificação dos processos burocráticos seria muito bem-vinda. (Pausa.)

Bom, vou continuar com o pouco de bateria que há. A questão tributária é do Tales, mas eu não sei se ele tem bateria extra, ou um carregador. Se não tiver, vamos falando.


Enfim, a desoneração completa da carga tributária foi um ponto pacífico.


Um ponto controvertido, com várias soluções possíveis — para isso eu não tenho uma solução encaminhada —, foi a questão de qual deve ser a contrapartida para as obras que recebem financiamento público, qual deve ser a contrapartida em acessibilidade. Nós tivemos desde a proposta de que vá tudo imediatamente para o domínio público até a de que não se deva ter nenhuma contrapartida em termos de direitos autorais, além de todos os caminhos entre um extremo e outro. Parece-me que há um consenso majoritário — não absoluto — de que haja uma contrapartida, ainda que em termos de uso livre, etc. Agora, o grau da contrapartida deixamos em aberto para ser discutido posteriormente, para ser detalhado. Provavelmente isso deverá ser diferente para os diversos setores, alguns dos quais dependem também do encerramento do processo de exploração econômica daquela obra, da valoração.


Bom, mencionei a questão tributária e a contrapartida para o investimento público, com diversos níveis de soluções possíveis, desde o domínio público a nenhuma — do zero ao cem, temos todas as possibilidades —, ou seja, nesse ponto não avançamos. Pareceu-me majoritário que deveria haver alguma contrapartida, que nem seria o tudo, o domínio público imediato, nem o nada. O equilíbrio variaria de setor para setor.


Já falei da formação da mão de obra, mas outro aspecto levantado foi o da formação de público. Esse é um ponto-chave, porque não basta a obra estar disponível; é preciso que a pessoa deseje ter aquela experiência cultural, e o desejo da prática cultural só vem com a própria prática cultural. Isso significaria o quê? Significaria a ampliação do acesso, que pode se dar via todos esses em conjunto, por exemplo, com o aumento de bibliotecas e espaços públicos onde essas obras estejam disponíveis;

Aumento das limitações nos direitos autorais que permita até uma aproximação da nossa legislação com as outras legislações do mundo desenvolvido, que têm um número de limitação muito mais amplo, e uma possibilidade de uso dos livros muito maior do que a nossa. 


Agora, realmente, terei de ver aqui porque foram muitos itens e não me lembro de todos. Tales, estamos precisando da senha para voltar a entrar aqui. Desculpe. (Pausa.)

Voltando, diversidade de setores sob o mesmo diploma legislativo precisam de regulamentação específica; recurso à legislação, planos setoriais e PL existentes; falta de mão de obra qualificada e, portanto, baixa produtividade de muitos desses trabalhadores com aumento do custo de produção e baixa remuneração. Isso se resolveria com um incremento no processo de formação desses próprios trabalhadores. Baixa remuneração dos autores. Alguns exemplos foram citados. Isso levaria a pouco incentivo e baixa profissionalização pelo desejo, enfim, há impossibilidade de se profissionalizar se você tem pouca remuneração e uma sugestão que foi dada: introdução da remuneração equitativa com relação ao benefício que é ganho com aquela obra. Sobre problemas trabalhistas com relação ao uso eventual da obra já falei. Alta tributação dos setores. Parece que isso foi genérico. Produção audiovisual dependente de equipamentos — eu não diria que só é produção audiovisual, mas as outras produções também — e insumos de alto custo. Então, você reduziria o custo de importação desses que não são produzidos aqui ao mesmo tempo em que incentivaria a produção desses equipamentos, desses saberes, desse know-how aqui no Brasil. Faria as duas coisas ao mesmo tempo. Forte burocracia, diminuição ou simplificação das exigências burocráticas. 


Inefetividade dos direitos autorais para as obras publicitárias — esse foi um ponto interessante, eu não sabia. Essa é uma pirataria diferente, uma pirataria empresarial feita pelos próprios clientes. É uma coisa muito interessante. Eles compram aquela obra e reusam infinitamente. Aparentemente, já está sendo dada uma solução pela própria associação, mas alguma efetividade legislativa ajudaria neste caso.


Outro aspecto colocado foi a questão do acesso. O compartilhamento foi colocado como o principal meio de acesso a obras que, de outra forma, estariam inacessíveis. Isso gera uma insegurança jurídica quanto ao compartilhamento de arquivo, até que ponto isso é legal ou ilegal. Há pessoa que defendem a total ilegalidade e há as que defendem a total legalidade para o uso privado e pessoal. Aí há todas as coisas no meio caminho. Então, há uma incerteza quanto à legalidade desses atos, um escalonamento da tensão social, dos conflitos sociais e, portanto, uma regulamentação do P2P, da troca de arquivos. Hoje, há proposta pelo menos do livro. Temos uma da universidade. Até onde eu sei, há uma de vocês também. Uma regulamentação disso, mas com a cobrança sendo feita em cima dos provedores que são justamente aqueles que de fato ganham dinheiro com a circulação dessas obras. Não foram discutidos os termos disso, mas só que deveria haver uma regulamentação. 


Uma baixa disponibilidade dos produtos financiados com recursos públicos. Portanto, há uma ineficiência empresarial a partir do ganho desses recursos. A solução seria a obrigatoriedade de disponibilização ou disponibilização pública gratuitas dessas obras.

Financiamento público da produção e circulação desses bens sem contrapartida. É o que eu já tinha falado. Pressupõe-se uma má utilização do dinheiro público porque não se pede nenhuma contrapartida. Portanto, aí não se deveria exigir contrapartida em direitos autorais, que a liberdade de obras subvencionadas seja feita apenas após a exploração comercial da obra ou que as obras subvencionadas deveriam ir direito para o domínio público seriam soluções possíveis. Como eu disse, majoritariamente, deveria haver alguma contrapartida, em alguns desses caminhos entre um e outro. 


Há identificação de pouco espaço de liberdade cultural, o que gera uma restrição de acesso, principalmente daqueles espaços formadores — isso foi muito focado — como escola, etc. Isso se resolve com uma ampliação da limitação e uma delimitação desses espaços por onde essas obras circulariam, porque elas trariam já esse outro benefício muito grande da sua própria divulgação e da formação de público e autores. 


Poucas ações direcionadas à formação de público específico, ou seja, isso gera um baixo interesse de população nas práticas culturais, principalmente nas clássicas tradicionais da industrial cultural — a prática cultural todos nós fazemos a todo momento —, ler livro, ir ao cinema e ao teatro especificamente. Isso se resolveria com o aumento das ações não só de formação do público, mas de formação dos próprios formadores desse público. Então, a necessidade do processo educativo envolve os próprios formadores de público como a formação do público em si. Parece-me que o processo de educação e formação é um processo amplo, que vai desde os trabalhadores, passa pelos próprios formadores e até o próprio público. Isso parece ser um elemento muito fragilizado em toda essa cadeia e que é um diminuidor da sua potencialidade. Em síntese, isso aí se resume com a ampliação das limitações. 


Depois, foram identificados problemas de uma concentração e limitação da oferta dos bens culturais, a baixa disponibilidade desses bens. Uma solução seria o recurso às normas concorrenciais que já existem. Bastaria que, de fato, elas começassem a ser aplicadas.


Precificação universal como estratégia global de maximização do lucro sem distinção de mercado, ou seja, estabelece-se um preço a partir de um mercado central para muitos desses produtos e cobra-se esses preços em vários outros lugares, independente da renda nacional etc., o que gera um preço caro em alguns lugares e razoável em outros. 


Concentração de conteúdos em poucas mãos, em geral de distribuidores etc. Isso gera problemas de concorrência e disponibilidade. De novo, a aplicação das normas de concorrência parece ser a chave para esses casos. 


Concorrência desleal entre grandes e pequenas empresas culturais, por exemplo, entre grandes editoras e pequenas editoras; produtores independentes e as majors, o que causa, na prática, uma redução do espaço comercial das pequenas e médias empresas, porque acabam tendo um custo e uma dificuldade muito maiores. Duas soluções foram apresentadas: de novo, aplicação das normas de concorrência com relação a isso, precisando fazer o dumping etc. e, segundo, estabelecimento de preços mínimos. Para alguns setores, os preços mínimos valeriam. Isso possibilitaria que as pequenas entrassem no mercado. 


Disponibilidade. Existe um curto período de exposição da obra, ou seja, a obra está disponível para aquisição durante um curto período, porém o período de proteção é muito longo. É preciso haver uma adequação ou, quando essa obra deixar de estar disponível, é preciso que haja soluções para evitar que essa obra não seja acessível, via licenciamento compulsório e ou ampliação das limitações. 


Indefinição dos setores produtivos de novas tecnologias. Há uma incerteza e uma indefinição quanto a esses setores como, por exemplo, games, aplicativos, programas etc. para acesso aos incentivos e fomentos. Então, há uma baixa produção desses bens e, aparentemente, um alto custo de produção. Então, é necessário um incremento do incentivo e análise desses novos setores produtores como, por exemplo, games, que aparentemente ficaram excluídos.


Já pediram para eu parar. Há várias outras observações, mas que são só observações. Não são de fato identificações de problemas com soluções que estão aqui e vão ficar disponíveis. Já foi reiterado o pedido para que eu me cale. Dessa forma, é isso. (Palmas.)


O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Ninguém pode calar essa voz. 

Agradeço enormemente pelas três exposições. Pediram-me para dizer que tanto a Alessandra quanto o Rafael terão de se ausentar agora por causa do voo. Libero os dois, como se eu tivesse esse poder. Agradeço-os enormemente. Se precisarem sair, fiquem à vontade.


Tem a palavra o Sr. Geraldo Horta para fazer alguns avisos. 


O SR. GERALDO HORTA - Tem um ônibus saindo dentro de 10 minutos para levar Freddy Van Camp, Pablo Ortellado, Marcelo Coimbra, Alessandra Drumond, Rafael Neumayr, Juscelino de Oliveira e Júnior Perim. 


Ao pessoal que pediu para fazer o check-in pela Câmara, ele já está pronto. Quem quiser vir pegar seu bilhete, ele já está aqui na mesa.


Vamos passar para os debates.


Antes vou anunciar todos os horários dos carros: o segundo carro sairá às 18h15. Ele irá levar Roberto Fragale, Roberto Silveira, Gustavo Gelli, Luiz Felipe, Carlos Mil, Valério Benfica, Mônica Trigo; o terceiro carro sairá às 19h15 e levará Cesária Macedo, Allan Souza, Fernando Barroso, Danilo Barata, Dulce Silva e Ivan Ferrara. (Pausa.) 

A saída que deverá ser usada é a que está à direita, a principal do Anexo II. (Pausa.)

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Gostaria de pedir que fizessem a gentileza de acertar os detalhes das locomoções no ambiente externo, para que possamos aproveitar o tempo. Nosso tempo é limitado. Temos oque encerrar às 18h. Por favor.


Peço ainda às pessoas que vão permanecer para do debate que retomem seus assentos para que iniciemos a distribuição da palavra à assistência.


Convido Rodrigo Vieira Costa e Allan Rocha para comporem a Mesa.


Podemos reiniciar? 


Reitero que, quanto ao tempo, estamos limitados. Teremos que encerrar às 18h e já são 17h07. Portanto, teremos A intervenção de no máximo quinze pessoas — 15 vezes 3 dará 45 minutos—, para que reste alguns minutos a fim de que a Mesa pondere a respeito do que foi aqui falado. 


Tenho as seguintes inscrições: Américo, Alexandre, Rosa, Danilo... Mais alguém? Leonardo. Mais alguém vai se inscrever? Não? Márcia Santana. Mais alguém?


Então, temos um bloco de seis pessoas. 

Peço a gentileza de exercitarem o autocontrole. Vocês têm aí um relógio para observarem o tempo, assim eu não preciso avisar.


Por favor, Américo.


O SR. AMÉRICO CÓRDULA - Eu gostaria de falar sobre cinco questões. Elas estão meio desordenadas, mas podemos levá-las em consideração. 

Foram cinco grupos. O seminário foi muito rico. Nós temos muitos questionamentos, mas, do meu ponto de vista, hoje, uma das principais necessidades, que é também preocupação do Ministério da Cultura, principalmente no que se refere ao Plano Nacional de Cultura, e também com o Observatório de Economia Criativa — OBEC, instaurado agora, é começarmos a trabalhar com os números da cultura como base para fazermos o planeamento. 

O próprio plano, que é o primeiro Plano Nacional de Cultura, terá a duração de 10 anos, ou seja, estamos falando de médio prazo. Nunca fizemos um planejamento para 10 anos. Normalmente o fazemos para uma gestão. Portanto, estamos aqui falando de duas gestões e meia. 

O Plano Nacional de Cultura é o único marco legal firmado nos 8 anos de Governo Lula. Temos mais nove temas no Congresso Nacional. Ano passado tivemos o da TV por assinatura e tivemos agora o Sistema Nacional de Cultura, que está como emenda constitucional, mas temos a Lei de Direito Autoral, temos o ProCultura, enfim, é um conjunto de marcos legais que farão essa caixa de ferramentas para institucionalizarmos a cultura. 

Dentro disso, o grande desafio para a economia criativa é que, de fato, o mapeamento das cadeias produtivas, como está colocado, inclusive no Plano Nacional de Cultura, nos dá uma plataforma inicial para constituirmos e organizarmos principalmente o que falamos, dentro dessa economia monetarizada, sobre formação de preço, enfim. Há algumas experiências, usando inclusive o que o próprio Ministério já tem para Lei de Renúncia Fiscal, a Lei Rouanet, em que são estabelecidos tetos e valores, como o Allan falou aqui no final, mas que nós não temos isso para todos, ou seja, ele não é universalizado.

Então, a gente precisa pensar na elaboração do que estou apresentando como a formação de preços e serviços na área da economia criativa, bem como a gente fala muito em tributos, mas a gente não fala de desoneração de cadeias produtivas já estabelecidas, por exemplo, como a das linguagens artísticas, o teatro, a dança, a música, em que há casas de espetáculos, enfim, taxas municipais, estaduais e federais que oneram demais a produção, ou seja, a gente depende há bastante tempo só de recursos públicos, como na Lei de Incentivo, para bancar, e o espetáculo ficar três meses em cartaz para se pagar toda a cadeia produtiva.

Eu acho que a gente pode pensar que essa desoneração pode ser uma parceria para a gente estimular a criação, inclusive, de novas casas, de novos espaços para a circulação desses bens.

Precisamos formar um comércio justo nas cadeias produtivas, principalmente as mais sensíveis, visto que há cadeias produtivas que têm já valores bem diferenciados.

Por fim, um assunto que não apareceu aqui, eu pensei que, talvez, na parte de design, não sei se nesse grupo, mas os games hoje são, talvez, a cadeia produtividade que tenha a maior capilaridade e o maior retorno financeiro para esses criativos e não aparecem. Por exemplo, os modelos das teles trazem lucratividade para esses criativos.

Eu sei que há um festival de música para games no Rio de Janeiro em que há pessoas que já têm “sucesso” — entre aspas — na sua remuneração, mas isso a gente ainda não conseguiu levar para esse mercado globalizado das teles, telecomunicações em geral, telefonia, enfim, e a gente precisaria também estabelecer de que maneira há uma apropriação por parte dessas multinacionais, mas não existe, por exemplo, o acesso de pequenos produtores, pequenas associações que cheguem a esse mercado.

Eu acho que valeria a pena a gente se aprofundar nos próximos encontros, nos próximos seminários, nesses temas. Como o mercado globalizado dessa economia criativa transpõe os nossos territórios?

Obrigado.

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Obrigado.

Lembro que estabelecemos que são 3 minutos, peço a gentileza de, se possível, manifestarem-se nesse tempo, observando o relógio.

O Alexandre está?

O SR. ALEXANDRE - Eu vou destoar um pouco do debate. Vou falar como estudante militante da área de cultura a respeito da minha observação sobre o seminário.

Eu percebi que aqui foram defendidos muitos interesses de empresários ou de pessoas que mexem com arte e cultura. Eu não sei se ouvi um artista mesmo aqui falando e, por isso, estou falando em nome de quem utiliza a cultura, porque também não vi ninguém falar sobre isso. São várias pessoas, uma ligada a tal associação e tal.

Eu disse hoje de manhã que o discurso tem de passar, sim, pela questão pelo direito autoral. Eu percebo cada vez mais que a palavra direito autoral parece até uma falácia, é um direito, na verdade, de se apropriar de um produto e de uma exclusividade de produzi-lo, distribui-lo e ganhar dinheiro em cima dele.

O artista reclama que ganha muito pouco em toda essa cadeia. Sabemos que o acesso à cultura está precário, principalmente para grande parte da população brasileira. Então, o que está acontecendo? O problema está em quem produz, em quem faz esse intermediação entre o artista e quem vai assistir.

O que eu percebo aqui pode ser um teatro. Na medida em que se a gente não olhar — estou falando especificamente da área que eu trabalhei, audiovisual, livro e fonografia — para o que está acontecendo, principalmente na Internet, e não der atenção a isso, estamos arriscados a ficar conversando, discutindo, fazendo seminário, enquanto leis estão sendo criadas e há um mercado muito maior do que este aqui, informal, que realmente movimenta a cultura. 


A palavra que eu mais ouvi aqui foi regulação, mas flexibilização era a palavra que eu mais queria ouvir, porque ela trata do direito autoral, da exclusividade de produção que, na verdade, não impede, mas dificulta que as obras sejam acessíveis a todas as pessoas.


Claro, o artista tem de receber, e a minha colocação é principalmente em relação ao direito de propriedade arrogada por uma empresa durante muitos anos, a partir do momento em que ela compra esse direito do artista. Nunca é o artista que produz e distribui. Isso é raro. E chegaríamos ao ponto de hoje o Chico Buarque viver sem direito autoral. Mas uma empresa de (falha na gravação) possivelmente iria à falência. Ele poderia fazer show, cobrar o ingresso, e continuar sobrevivendo.


Então, a gente vê que quem precisa do direito autoral não é o artista. O artista precisa ser remunerado pelo o que ele faz, como o exemplo que dei pela manhã. O Oscar Niemeyer faz um prédio, você olha para o prédio e não tem de pagar para olhá-lo, nem para entrar nele, mas ele recebeu uma remuneração. 


A gente tem de ver o artista como qualquer outro trabalhador que tem receber remuneração justa pelo o que ele faz, e não é ele, na verdade. O que a gente tem de tentar reformular é essa capacidade de alguém se apropriar disso e ter essa exclusividade durante anos. Isso está errado. O Allan disse que a questão dos 50 anos é imutável, eu acredito que não, e a Internet está para provar isso, dentro da formalidade. (Falha na gravação) e a gente tem de olhar para isso.


No discurso que ouvi nos três dias, não existe isso. Vamos regular pequena parte de dentro do esquema, mas não é a realidade.


O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Muito obrigado, Alexandre.


Passo a palavra para a Sra. Rosa.


A SRA. ROSA COIMBRA - Vou tentar não usar os meus 3 minutos. Sou representante da área de dança no Conselho Nacional de Política Cultural.


Primeiro, quero levantar a seguinte questão quando nos referimos ao nosso grupo GT de Artes: a importância deste seminário é a de recuperar os planos setoriais de cada área artística, justamente porque, de 2005 em diante, levamos muito tempo apontando, levantando e sugerindo coisas específicas de cada área. Tendo em vista que temos um tempo reduzido neste seminário, seria humanamente impossível darmos conta de abordar tudo. 


Por isso, gostaria de destacar mais uma vez que o Ministério, no meu entendimento, deveria recuperar todos esses planos setoriais, pensar todas as questões que tratam de marcos legais, e ai sim, quem sabe, se este é o primeiro seminário, nós próximos seminários possamos vir com material em mãos e discutir por áreas. Estou levantando possibilidades. Eu tenho até certo receio de sugerir algo e dizer: “Mas isso também era importante e não deu tempo de falar”. Eu não posso me permitir correr esse risco. E neste plenário vimos que é natural o caminho ser apontado de acordo com as pessoas que aqui estão. 


Na minha área, por coincidência, existem duas pessoas de dança aqui, mas que não vieram como representantes dela. O colega que me antecedeu falou sobre o artista, enfim, há uma série de coisas. E me preocupa muito quando nos referimos à área cultural. Tudo é cultural! A minha calça jeans é cultural. Agora, já que eu sou uma artista da dança, eu me permito falar das artes, especificamente da área de dança e de todas as outras áreas artísticas.


Por isso, quero sugerir primeiramente a recuperação dos planos setoriais, para não partimos do ponto zero, e existe muito material. Nem que seja para dizer: “Esse aqui já era.” Não faz mal, e vamos avançando. 

Primeiro, seminários por áreas, mas já com material em mãos. 

Segundo, houve um esclarecimento da Mesa de que o Ministério já estava fazendo o mapeamento. Quero dizer que essa informação está equivocada. Não existe ainda nenhuma iniciativa para o mapeamento de dança. É uma reivindicação de anos do colegiado de dança. Foi, inclusive, aprovada por unanimidade, no Conselho Nacional de Política Cultural, moção para que o Ministério viabilizasse isso, o que não aconteceu até o momento. Nós temos esperança de que aconteça.


Quero também sugerir que haja revisão do conceito de evento. Não vou me estender, porque verifiquei que em todos os grupos, de alguma maneira, em relação a evento, houve uma série de problemas e sabemos o porquê. É o conceito de eventos, por isso nós temos aquelas questões todas já levantadas. 


Finalmente, preocupou-me quando foi abordado também por um dos grupos a questão do capoeirista. Apesar de não ser da área de capoeira, sinto-me na obrigação de falar sobre o Conselho Federal de Educação Física e os seus conselhos regionais tentarem legislar, desde 2000, em áreas que não lhe compete. Ele tentou fazer isso na área de dança. Nós temos diversos ganhos na área federal, inclusive na Justiça, e continua tentando. Temos de barrar esse tipo de possibilidade, levando em consideração o fato de a capoeira ser patrimônio. É um absurdo tal, desculpem-me, que não poderia deixar de registrar.


Era só isso. Muito obrigada a vocês pela paciência.


O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Muito obrigado pelas contribuições. 


Passo a palavra ao Danillo Barata.


O SR. DANILLO BARATA - Estou neste ato representando a arte digital.


Ratifico a proposta da Rosa. Eu acho fundamental — estamos falando de marcos — que tudo o que for construído não precisa evidentemente partir de um marco zero. Nós temos todo um arcabouço, um trabalho desenvolvido.


Mas quero comentar uma coisa curiosa. Aproveito que estão aqui os dois relatores: Rodrigo Costa e Allan Souza. Se eu entendi bem, no GT1 de patrimônio, a digitalização dos acervos de arquivos foi tratada com certa parcimônia. 

 E aí, Rodrigo, talvez pela institucionalização do seu GT, essa proposição tenha aparecido. Já o GT4, audiovisual, livro, leitura e literatura, é o contrário: pede para digitalizarmos e disponibilizarmos... E vemos justamente na questão do patrimônio que muitos desses institutos recebem renúncia fiscal, compram às vezes acervos com dinheiro público, incorporam esses acervos ao dinheiro público e isso aparece aqui. 


É evidente que existe a metodologia do seminário, tudo o que vamos fazer, as proposições, mas já vemos aqui contradições. Como estamos no início do debate, considero fundamental observamos determinados ganhos, determinadas conquistas que não podem ficar perdidas por interesses ou institucionalização nas representações. Essa é uma questão.


Mudando um pouco, sobre a desoneração de determinadas importações, inclusive de equipamentos de software e hardware, a ANCINE fez parceria com a Receita para os cinemas das pequenas cidades, a fim de desonerar essas importações. Então, consegue-se abaixar de 30% a 40% para compor esses equipamentos culturais. Eu acho que em determinados arranjos, modelos na economia criativa, podemos pensar na inserção dessa transferência e desse modelo.


Era só isso.


O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Muito obrigado. 


Passo a palavra ao Leonardo.


O SR. LEONARDO BRAGA - Boa tarde a todos. Sou técnico de cultura do SESC/DF e também faço parte da curadoria do projeto Palco Giratório.


Eu gostaria de chamar a atenção da Secretaria da Economia Criativa para que ela possa encabeçar a capacitação técnica e cenotécnica do Brasil e ajude principalmente a azeitar essas relações institucionais, no que diz respeito à FUNARTE, ao MinC, em especial ao Sistema S.


Estamos às vésperas da Copa do Mundo, de grandes eventos, e estamos vendo que essas arenas são multiuso, mas nós não temos cenotécnicos suficientes no Brasil. É uma preocupação muito grande da área audiovisual. Mas quando tratamos do teatro, da dança, da música, vemos que todos dependem desses cenotécnicos. 


E a revisão da classificação brasileira de ocupações é imprescindível nesse processo. É importante que a Secretaria atue também como um fiel da balança nessas relações institucionais. Nós temos questões importantíssimas, como a da insalubridade, horas extras, o perigo, o risco que os cenotécnicas vivenciam todo o dia.


Eu termino por aqui, mencionando que é muito importante tomar essa iniciativa, porque nós já estamos na terceira edição. Desculpe-me, qual é a edição, Rosa? 


A SRA. ROSA COIMBRA - Nem sei mais.

O SR. LEONARDO BRAGA - Enfim, termino por aqui.

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Agora a palavra estaria com a Márcia Santana, mas ela teve de se ausentar. 

Portanto, passo a palavra ao Ivan Ferraro.

O SR. IVAN FERRARO - Boa tarde. Estou representando a música no CNPC. 

Eu quero colocar dois pensamentos. Duas coisas foram muito discutidas nesses dois dias: uma delas foi o direito autoral. E acho que vale a pena fazer coro com o colega que falou da importância de pensar nesse modelo de direito autoral. Então, umas das coisas interessantes neste seminário, principalmente para mim, que tenho participado de eventos na área da economia criativa, da cultura, etc. há alguns anos, é que na Mesa de ontem ouvi coisas que ainda não tinha ouvido. Então, acho que ontem a gente conseguiu com os professores convidados, com as pessoas que vieram, ter algum complemento, digamos assim, de pensamentos que podem clarear o nosso futuro. 

No meu entender, os principais temas tratados ontem ficaram meio esquecidos hoje nos GTs. Então, o GT caiu de novo no tradicional, fomos para o modelo fordista, fomos para a economia tradicional, fomos tratar dos assuntos na tradição da economia em que estamos tentando fazer algumas transformações. Não tratamos nada de economia solidária, que ontem foi tida como algo importante para se juntar com a economia criativa. Não falamos especificamente nada sobre a mudança de paradigma desse modelo de trabalho que ontem foi muito bem citado pelos palestrantes. 

Queria falar um pouco sobre o direito autoral, como tenho percebido a questão. Vejo que colocamos muito forte a importância de remunerar o criador, que tem esse direito de autor e, ao mesmo tempo, colocamos a importância de dar acesso a esses produtos. E, dentro da lógica, no meu entender, do direito autoral, a base dele é ganhar dinheiro, ou seja, é um pensamento capitalista de acúmulo de bens. Então, um selo, uma gravadora tem como patrimônio uma coleção de composições. Esse é o patrimônio da gravadora X ou da gravadora Y, que não é dela. O patrimônio é dos compositores, teoricamente.

Eu acho que, diante desse paradoxo, dessa dificuldade de relação entre ser proprietário e ter esse direito — o colega disse bem —, há o direito à cultura, o direito de o cidadão ter direito a tudo que existe. Então, estou me colocando aqui como criador, eu sou músico, sou artista plástico, trabalho com multimídias, trabalho na criação de várias artes e, de alguma forma, tem me despertado o interesse de pensar de que forma se pode trocar esse modelo de negócio, o direito autoral.

Eu penso que, como o direito autoral tem como objetivo apropriar-se da propriedade de alguém que, na verdade, não é dele, parto do princípio de que esse direito é meio falso. Eu sou dono, então, da música que eu compus, e a música que eu compus foi feita em cima de coisas que ouvi, em cima da história da música, das notas musicais, que não foi eu quem inventou, só junto todas elas. 

Então, eu fico pensando no artesão. O SEBRAE — alguém disse aqui — tem feito algumas ações para o desenvolvimento do artesanato no Nordeste e no Brasil inteiro. Lá, eles mandam repetir tudo igual. Então, não há direito autoral quando um artesão faz uma peça de barro, (falha no áudio) porque isso é bom para todos. Mas quando um músico, um dançarino ou um cineasta faz alguma coisa dele, não pode dividir e ninguém pode usar. 

Então, acho que há uma contradição nesse argumento. Penso que temos de pensar num novo direito, e não no direito autoral. Temos de pensar que direito é esse. Precisamos de um novo direito e não de reformular o direito autoral tradicional que, na verdade, é um direito que nos foi imposto. Não foi uma coisa que nós pensamos, não veio da nossa cultura esse tipo de direito. Importamos esse direito de um sistema de (falha no áudio) de direito como sendo a meta. 

Era o que queria dizer. Vamos pensar num outro direito, numa outra forma de troca desses potenciais criativos.

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Muito obrigado pela contribuição.

Como último inscrito, passo a palavra ao Wellington. 

O SR. WELLINGTON NASCIMENTO - Quase boa noite já. Meu nome é Wellington Nascimento. Sou da Secretaria de Cultura do DF, represento também o Fórum Nacional de Secretários de Cultura, presidido pelo Hamilton Pereira, e faço parte da Secretaria-Executiva.

Ouvindo os debates de hoje, três tópicos me chamaram a atenção.

Primeiro: os grupos do GT ficaram dando volta em torno de um tema crucial. Precisamos dizer de maneira bem clara que a 866 não serve para nós., Temos de dizer que não serve, que não queremos isso e que queremos outra coisa, seja por área específica, seja por uma só, mas é preciso dizer de maneira clara que a 866 não serve para nós. Queremos outra coisa.

O segundo tópico que me chamou a atenção é que queremos mais financiamento para a cultura e para a cadeia produtiva da economia criativa. Quando falamos de financiamento, vem à mente o financiamento a fundo perdido. Por experiência, penso que, enquanto a cadeia produtiva fica em torno apenas de fundo perdido, ela não consegue se desenvolver, pois cria uma dependência muito forte. 

Estamos tendo uma experiência superexitosa com o Centro-Oeste: junto com a SUDECO, estamos criando no FCO uma linha específica de financiamento para a cultura e para a economia criativa. Digo, de maneira bem clara, que não é a mesma forma que o FCO pega recursos de outras áreas de serviços, criando áreas específicas. Temos no País a SUDENE, as áreas de desenvolvimento que podem ajudar claramente nisso com financiamentos específicos para essa cadeia produtiva que precisa de financiamento. Precisamos dizer para a arte que ela precisa gerir e pagar seus recursos, e não apenas ficar no fundo perdido.

O Grupo de Trabalho 2 falou a respeito dos afrodescendentes. Será impossível desenvolvermos essa área de trabalho se não lançarmos nosso olhar sobre a 10.639, se não formos para as escolas e ajudarmos nisso de maneira clara e efetiva. É preciso lançar um olhar sobre a 10.639, ir para o ensino e falar que isso perpassa pela a educação. Seria impossível. Se quisermos valorizar toda a cadeia produtiva e o desenvolvimento cultural, precisamos ir ao ensino e esclarecer realmente quem somos.

Para terminar, quero ajudar o companheiro que falou antes de mim a respeito de economia solidária. A economia solidária deve e precisa andar junto com a economia criativa. Ontem isso foi dito aqui de maneira muito clara. Aqui, no DF, estamos rumando para o convênio do bureau criativo, e já temos assinado um convênio com a SENAES, na área de economia solidária. Nossa política é no sentido de fazer os dois juntos, porque estamos com os dois convênios e queremos fazer juntos. 

Estamos nos reunindo com toda a cadeia produtiva de economia solidária, que já é uma experiência exitosa. Então, só quero reforçar o coro de que precisamos caminhar de mãos dadas com a economia solidária.

E, Luiz, queremos colocar o Fórum Nacional de Secretários mais uma vez à disposição, para o que pudermos ajudar nisso. Em agosto, teremos reunião em São Paulo. Coloco a pauta à disposição de vocês, mais uma vez.

Obrigado.

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Obrigado. 

Nós havíamos delimitado, para as intervenções da plateia, o horário até às 17h45. Porém, uma inscrição extra foi solicitada e deferida. Agora falará a Maria Lúcia.

A SRA. MARIA LÚCIA - Agradeço à Mesa.

Gostaria de lembrar duas questões transversais ao tema dos cinco grupos. A primeira é que, em todo esse esforço, seja considerada a questão do custo amazônico intensamente debatida em todas as conferências regionais e nacionais. E a segunda é que, uma vez que estamos falando em direitos culturais, em mudanças de paradigmas, estamos falando também de educação. E aí quero resgatar a cooperação MinC e MEC, recentemente firmada pela Secretaria de Políticas Culturais, pelo MinC, no sentido de que milhares de escolas irão se articular com ponto de culturas e com artistas ampliando e dinamizando consideravelmente o mercado da produção cultural. 

Nesse sentido, precisamos que todas as ocupações da cultura estejam contempladas no Cadastro Brasileiro de Ocupações — CBO, que esses artistas, das mais diferentes modalidades, estejam, enfim, credenciados e que tenham um tipo de RT, a responsabilidade técnica dos arquitetos. Então, que eles possam ter uma RC, uma responsabilidade cultural. Ou seja, que se crie, que se inove na institucionalização nos mais diferentes níveis, mas que privilegie também a questão dos artistas locais e regionais, porque milhares de escolas vão demandar e dinamizar esse mercado. E isso é fundamental, porque não se fala em mudança de paradigma, sem, de fato, trabalhar essa educação. 

Então, em relação aos cinco eixos, entendemos que a educação e a cultura vão estar dialogando. Gostaríamos que elas estivessem contempladas em todas as legislações e medidas que estão sendo tomadas, inclusive na de isenção fiscal para esses artistas que desejam dialogar diretamente com essas instituições de ensino — médio, básico ou universitário.


Era isso. Obrigada.


O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Muito obrigado.


Agora, pela metodologia, vou conceder 3 minutos a cada um dos relatores.


Depois, vou passar a palavra ao Luís Antônio Gouveia, para, em seguida, encerrar a reunião.


Sr. Rodrigo Vieira Costa, com a palavra.


O SR. RODRIGO VIEIRA COSTA - Serei bem breve em virtude do horário e para não tomar muito o tempo de vocês.


Duas coisas, Danilo: não há divergência entre o que eu disse e o que foi apresentado pelo Grupo 4. O que discutimos foi o seguinte: que havia um certo medo e receio do gestor de acervos, e aí pode ser arquivos, acervos privados, de museus e bibliotecas, em digitalizar acervos constituídos por obras intelectuais. Aí você tem razão, porque o medo desses gestores é que possa ocorrer algum tipo de sanção em torno de alguma violação de direito autoral.


Nossa proposta foi retomar o que, de início, estava previsto nas primeiras discussões sobre limitações aos direitos autorais, isto é, a possibilidade de prever a digitalização de acervos com finalidades educacionais, arquivistas, jornalísticas, inclusive para se ter a chamada reserva técnica digitalizada, e de criar a cópia do que existe, resguardando essas pessoas. Por quê? Porque a atitude delas é o medo.


Portanto, a nossa posição é semelhante ao que foi discutido no grupo. Só não chegamos a esse grau de disponibilização na Internet. Particularmente, sou até a favor, mas como o meu papel é o de relator e não o de externar minha opinião, esclareço esse ponto para não haver mal-entendido.


A Professora Márcia Santana já saiu, mas deixou um lembrete. É claro que não deu para relatar tudo o que foi discutido, mas ela deixou um recado. Disse que faltou no meu relato a retomada da implementação de dispositivo da Lei Rouanet que permite o abatimento no Imposto de Renda aos investimentos privados na restauração e conservação de imóveis tombados.


Ela se refere à possibilidade — para proprietários ou titulares da posse de bens tombados pela União — de dedução em seu favor no Imposto de Renda todos os gastos despendidos com o restauro desses imóveis, desses bens tombados.


Qual era a nossa proposta? Exatamente fazer com que esse dispositivo legal fosse estendido a investimentos de salvaguarda de quaisquer tipos de bens protegidos, que não se restringisse somente a bens tombados pela União.


Agradeço pelo convite que me foi feito e espero ter esclarecido os pontos que a mim foram dirigidos.


Obrigado.

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Muito obrigado, Rodrigo Vieira Costa.

Passo a palavra ao Sr. Allan Souza, por 3 minutos.

O SR. ALLAN ROCHA DE SOUZA - Vou também ser rápido.

No nosso grupo houve uma discussão bem intensa, principalmente em relação à disponibilidade e acessibilidade dos bens.

Vou reiterar um pouco alguns comentários feitos e, rapidamente, insistir num ponto que venho defendendo há algum tempo. 

Várias pessoas falaram no azeitamento de toda a cadeia. É necessário que o fluxo ocorra em toda a cadeia, uma interação maior entre as várias estruturas e instituições já existentes. Falamos também da mudança de paradigma. Agora, estamos discutindo para onde vamos ou, na verdade, onde queremos estar, o que existe já não é suficiente, para onde nós estamos caminhando. E outro assunto que perpassa tudo isso é justamente em que medida e até que ponto nós estamos dispostos a brigar pela efetivação dos direitos culturais de verdade. Porque os direitos culturais não têm nada de novo, eles já estão na Declaração Universal desde 1948, eles estão na Constituição desde 1988, mas ficaram lá esquecidos. Nós temos esse hábito de esquecer direitos. Eles estão lá, mas eles estão esquecidos. 


Ocorre que, com o advento da Internet, a digitalização da obra e a superação do suporte, criou-se um grande contraste. Trata-se de uma legislação super-restritiva, que diz que parte da proteção do autor.  E esse é só um argumento, um argumento falacioso, mentiroso, porque o autor morria de fome antes de existir direitos autorais, e continua morrendo de fome, independente dos direitos autorais. Isso não mudou, a indústria ficou rica, mas os autores continuam na mesma situação de hipossuficiência. Se nós não começarmos...  Hoje ouvimos uma frase, e eu vou voltar a dizê-la, de um colega, o Alexandre, que disse que a Lei de Direitos Autorais, na verdade, tem que ser vista como uma lei de restrição ao acesso. Ela não é de fato uma lei de promoção do autor, mas uma lei de restrição ao acesso. E, na verdade, os seus efeitos são exatamente esses. 

Eu devo lembrar que nós não teremos nenhuma economia criativa mais avançada se não tivermos um conjunto substancial de obras disponíveis e de usos totalmente livres. Se nós não tivermos isso, não vamos criar espaços de liberdade cultural, onde você possa livremente expressar-se, utilizando-se de qualquer dessas obras, brincando com isso, porque é a forma de se aprender a criar. Aliás a forma de se aprender qualquer coisa é podendo brincar, mexer, alterar, modificar. E esses espaços devem ser espaços onde essas obras culturais circulem livremente, sem pedágios, sem restrições, sem cercas, sem fronteiras. Claro que não dá para excluir totalmente os direitos autorais e nem, infelizmente, reduzir para menos de 50 anos depois da morte, senão vamos ter que sair da OMC, e isso traz um monte de consequências. Acho que, na verdade, conseguiremos solucionar isso, arejar o sistema, ampliando substancialmente as limitações. 

É engraçada, é estranha a situação de um país em que o Poder Judiciário, que é tradicionalmente o mais conservador de todos os poderes, torna-se o lado mais avançado da política cultural. As decisões mais recentes, principalmente (falha na gravação) As limitações que estão lá são limitações apenas exemplificativas, não são exaustivas. Então, a interpretação dada pelo Judiciário da própria lei avançou muito além do que a dos poderes políticos. Essa é uma situação muito grave. Quando o Poder Judiciário está à frente dos Poderes Legislativo e Executivo, ele é mais progressista, e nós temos um problema sério. 

Repito outro ponto: se nós quisermos ter uma economia criativa, de verdade, ou até uma indústria cultural — vamos reduzir ao conceito dos anos 80 —, se quisermos reduzir a isso, nós precisamos, de fato, ampliar substancialmente o acesso em todos os espaços. Por quê? Sem acesso nós não teremos novos criadores. Não haverá ninguém que se torne autor, artista, criador, se não tiverem sido expostas as expressões culturais de forma intensa. Isso não existe. Ninguém cria do nada. Você também não cria novas obras se não tiver um constante acesso, porque você cria a partir desse conjunto de referências culturais que você acumula no seu tempo de vida e, enfim, no seu conjunto de exposições culturais. E, por fim, você não haverá público consumidor, que vai alimentar essa economia criativa se nós não tivermos o acesso. 

Então, um erro clássico do modo tradicional de ver a indústria cultural é aquele que parte do princípio equivocado, ultrapassado, até um pouco boçal, de que o autor é o ponto de partida de toda a economia criativa. Não é. Ele realmente é quem individualiza a criação, mas o ponto de partida é o acesso, porque nós não teremos autores se não tivermos acesso. Se isso não ficar claro, todas essas políticas culturais servirão de nada.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Muito obrigado.
Passo a palavra ao Sr. Luiz Antônio Gouveia.

O SR. LUIZ ANTÔNIO GOUVEIA DE OLIVEIRA - Eu quero dizer que a Secretaria da Economia Criativa, quando se propôs a desenhar políticas públicas a partir dessa perspectiva, ou seja, dos setores criativos, da economia criativa, se propôs a dialogar, desde o princípio, com essas duas perspectivas, de um lado, a questão da economia solidária, e, de outro, com o viés da economia dos pequenos empreendimentos, das iniciativas de pequeno porte e dos próprios trabalhadores da cultura ou os criativos de uma forma geral pelo viés naturalmente da sustentabilidade econômica e da competitividade. Enfim, tudo que se relaciona com uma economia de mercado.


Essa é uma proposta de alta complexidade, porque pressupõe assumirmos políticas públicas seletivas, que deem conta das demandas de cada uma dessas pontas. E imaginem a gradação que existe entre essas duas pontas.

Entendemos que, especificamente com relação ao direito da propriedade intelectual, a nossa perspectiva é deixar absolutamente, sob a responsabilidade do campo criativo, a decisão com relação à gradação de acesso à obra criativa, à obra cultural. E certamente algumas medidas, algumas iniciativas do Ministério da Cultura, como a criação da Plataforma Pública de Registro de Obras Intelectuais, vão nessa direção. Ou seja, é uma perspectiva que pretende dar conta dessa autonomia e dessa soberania do campo criativo.


Obviamente, se propusermos tratar aqui durante 1 dia de temas tão complexos e de áreas tão distintas, como são as áreas de regulação tributária, de regulação previdenciária e trabalhista e do direito de propriedade intelectual, naturalmente não conseguiremos dar conta e nem aprofundar minimamente as discussões. Nosso objetivo aqui foi exatamente fazer um primeiro debate, uma primeira discussão. Naquilo que é possível sairmos com encaminhamentos concretos, por meio de dispositivos ou mecanismos legais e infralegais, nós vamos dar consecução, até porque são demandas — resgatando um pouco a fala da Rosa Coimbra  — antigas e foram exaustivamente discutidas no CNPC. E, se é possível nós encaminharmos soluções concretas jurídicas, por que não fazer? 

Outras soluções demandam realmente mudança de paradigma, Ivan, como você havia falado e como o Fragari, por exemplo, ontem argumentou tão bem. E cabe ao Poder Público também empurrar um pouco no sentido de forçar essa mudança de paradigma, acelerar essa mudança de paradigma e encontrar soluções que atendam às novas demandas pautadas inclusive para as novas tecnologias. Isso não é simples, é complexo, principalmente considerando essas dimensões que nós resolvemos tocar aqui neste dia de hoje. 

Concordo contigo no sentido de que, quanto ao discurso, ontem, teórico, a proposição, inclusive algumas falas foram bastante avançadas, nós nos pautamos mesmo por uma metodologia no formato tradicional. Mas a nossa ansiedade foi exatamente sair daqui com algumas medidas concretas, de curto prazo e passíveis de serem implementadas (falha na gravação) — os 6 minutos já foram —, até para aquelas atividades ou cadeias produtivas que estão minimamente estruturadas e que inclusive requerem também medidas, digamos assim, ortodoxas e não heterodoxas.


Então, dentro da ortodoxia, o que pudermos avançar e propor soluções que criem um ambiente favorável para essa economia criativa, nós vamos fazer. Por que não? E, naquilo que exige mudança de paradigma e que o Poder Público possa forçar e avançar nessa mudança de paradigma, nós também vamos encaminhar, sabendo que isso leva mais tempo, leva uma articulação  maior, mas nós estamos muito firmes nesse propósito. Este é o primeiro seminário de uma série que nós pretendemos aprofundar, inclusive setoriais. Necessariamente algumas questões colocadas aqui requerem um aprofundamento setorial e  mais tempo de maturação. E vamos fazer isso com muita vontade, com muita dedicação.

Eu saio daqui absolutamente feliz com o resultado dessa discussão. Penso que conseguimos avançar em algumas coisas, pelo menos nivelar esse debate do ponto de vista da perspectiva da economia criativa, dar visibilidade a isso. Trazer esse debate para o Congresso é fundamental, porque por aqui passa boa parte das soluções, principalmente do ponto de vista de regulação.

Então, eu acho que só a visibilidade que o seminário teve, o engajamento das Comissões que aqui foram representadas ontem, já abrem uma perspectiva muito interessante para a cultura do Brasil, para a economia criativa, dada essa necessidade de institucionalizar a temática nas pautas de políticas públicas do País.

São essas as considerações que eu queria apresentar. Fico muito feliz e agradeço imensamente aos senhores e às senhoras que vieram, inclusive, de outros Estados para este debate. E da parte do Ministério da Cultura nós saímos muitos satisfeitos com o debate.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. COORDENADOR (Francisco Humberto Cunha Filho) - Na condição de coordenador deste seminário eu me senti muito honrado de receber esse convite. Quero  encerrar os trabalhos com uma brincadeira, um chamamento e uma homenagem.

A brincadeira é a seguinte: eu aqui refleti sobre a importância da manga na cultura cearense. Ontem eu disse que estava feliz como um mosquito em caroço de manga. Hoje eu ouvi outra coisa aqui que também faz parte da cultura cearense. Trata-se da expressão “o cão chupando manga”, quando uma coisa é muito terrível. E aqui nós vimos o cão chupando manga em algumas coisas que foram comuns aos diversos grupos, dentre essas coisas, imagino que seja o sistema tributário. Eu  acho que é um problema que vai para além, mas muito fortemente nesse campo da economia criativa. Fora isso, no Ceará se usa o verbo “mangar”, que significa  zombar. Há certas zombarias dessas estruturas envelhecidas que não cabem, como foi dito aqui, para o setor cultural.

O chamamento é mais específico, e eu não tenho autoridade para ir além do que eu vou fazer, é o seguinte: aqui tem muita gente da academia. Eu anotei 10 pontos que podem se transformar em teses de doutorados e dissertações de mestrado para alunos de diversas áreas.

Eu anotei aqui 10 para o campo do Direito. Na Universidade de Fortaleza, por exemplo, nós temos uma disciplina de direitos culturais que já vem produzindo reflexões sobre a CADE, o Fundo Nacional de Cultura, a estrutura dos direitos autorais, etc. Isso é para que a academia não fique no plano meramente do campus.  Esse negócio de campus é porque a universidade nasceu onde os problemas estavam, depois foi empurrada para o campo para que se pensassem sem conexão com os problemas da realidade.

Então, aqui, na realidade, são problemas complexos. Por exemplo, estudar como se construir uma dimensão coletiva da propriedade intelectual, sobretudo dos direitos autorais, é algo extremamente complexo, que merece uma reflexão aprofundada e comparada na academia.

Esse seria o chamamento.

A homenagem vai para este ambiente que nós estamos e, sobretudo, o marco dos marcos legais que é a Constituição, sobre a qual ontem eu apenas me referi e, aparentemente em uma crítica a Ulysses Guimarães, que a chamou de Constituição Cidadã. Eu o corrigi para utilizar a expressão Constituição Cidadã em Termos Processuais.

E nessa minha fala final eu vou dizer o porquê, inclusive fazendo referência ao que o Ivan Ferrari mencionou, evocou e conclamou por um direito novo. E essa Constituição eu creio que permite. E onde ela permite? Precisamente na estrutura dogmática dos direitos fundamentais. No núcleo do art. 5º, ela menciona cinco grandes blocos de direitos, que são: vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade.


Eu fui investigar, preteritamente, nas outras Constituições brasileiras, quando e como esses direitos apareciam, cheguei a conclusões extremamente interessantes e que explicam essa reflexão sempre tradicional a respeito de todos os problemas jurídicos. 

Então, entre as conclusões interessantes que observei com essa simples comparação, está a seguinte: entre esses cinco direitos — vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade — os únicos imutáveis, com essa designação, são os do liberalismo: liberdade e propriedade. 


O direito à vida veio a ser reconhecido em 1946, e o direito à segurança era quanto à segurança individual. Começou a ser abalado, contraditoriamente, na Constituição de 67/69, porque se tinha, a partir de uma elipse, a ideia de segurança nacional. Mas a Constituição de 1988 trouxe a dimensão agigantada do que seria a segurança que percorre ambientes, inclusive, a segurança alimentar e as outras seguranças pelas quais trabalhamos.

Mas o essencial mesmo, o direito novo que apareceu na Constituição de 1988, foi o direito à igualdade, não à igualdade formal. Essa igualdade formal está presente desde a Constituição de 1824. Isso pode ser provado porque a palavra igualdade aparece duas vezes no caput do art.5º, quando diz que "todos são iguais perante a lei" — aí é igualdade formal —, garantindo-se entre outros o direito à igualdade — aí é igualdade material. Esse direito à igualdade material só veio aparecer agora, em 1988. Ou seja, está de 2 a 1, mas eu creio que esse jogo, em nome do equilíbrio que a Constituição estabelece, equilíbrio ontem falado nesta Mesa, pode ser empatado.


Muito obrigado. 


Declaro encerrado este seminário. (Palmas.)

O SR. GERALDO HORTA - Antes de mais nada, gostaria de agradecer à Comissão de Educação e Cultura, a todos os seus servidores, à Comissão de Turismo e Desporto, à Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, que nos deram apoio muito especial para este evento, agradeço também ao Sistema da Confederação Nacional do Comércio e ao Sistema da Confederação Nacional da Indústria.  
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